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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1962

' O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia resolve:

Usando das delegações que lhe fo-
ram atribuídas pelo Decreto n' 495,
de 11 de janeiro de 1S62J

N? 38 - - Designar para membro
da Comissão Jurídica, integrada no
Grupo de Trabalho criado pelo D«- i
creto n? 495, de 11 de janeiro deste '
ano, o Professor Oldegar Franco

: Vieira.
Esta Portaria entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

í PORTARIA DE 2 DE MARÇO
DE 1962

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia resolve:

N' 50 — Designar o Senhor Enge-
nheiro Tecnologlsta 18-B Encarrega-
do dos Vistos do Departamento Na-
cional da produção Mineral — José
.Guilherme de Carvalho para suplen-
te do representante do Ministério das
Minas e Energia — Prof. Sylvip Bar-
bosa junto ao Grupo Executivo de
Fomento às Exportações para, em sua
ausência, representá-lo nos quatro
subgrupos do referido Grupo Exe-

íeutivo.

PUÃTARIA DE 14 DE MARÇO
DE 1962

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia resolve;

Usando de suas atribuições, e tendo
em vista o disposto no Decreto nú-
mero 50.516, de 26 de abril -de 1961,

N' 54 — Designar para Adminis-
trador da Usina Hidrelétrica do Guaí-
ra, transferida à competência politi-
co-Administrativa deste Ministério,
pelo Decreto n? 50.516, de 26 de abril
de 1961, o servidor. Aurelino Mader
Gonçalves.

O Administrador designado pelo
presente ato fica autorizado a tomar
todas as medidas administrativas em
consonância com o que dispCs o De-
creto mencionado na alínea anterior.

Despacho:
"Considerando a autorização conce-

dida em 9-2-1962 pelo Senhor Presi-
dente do Conselho de Ministros na
Exposição de Motivos n' 77 de 8 de
fevereiro de 1962 deste Ministério e
publicado no Diário Oficial de 9-3-'62,
(fl. 2.693);

Considerando a Importância da
contratação de técnico espeeializado
para. elaboração de Relatório preli-
minar sobre o* aproveitamento integral
do poder energético das Sete Quedas,
no Rio Paraná;

Considerando a proposta feita pelo
Eng. Octavio Marcondes Fern.z, téc-
nico de renome internacional e os
serviços a serem feitos por baixo pre-
ço dado o volume de trabalho, e o
valor desse Relatório para o poten-
cial hidrelétrico do Brasil;

Aprovo a Proposta feita pelo "Es-
critório Téciíico O.M.F. Ltda. e a
minuta de contrato.

Publique-se e encaminhe-se ao Tri-
bunal de Contas com urgência. Bra-
sflia, 10 de março de 1962. — Gabriel
de Rezende passos".

DESPACHOS DO MINISTRO

Processo SC — 944-62 — DNPM —
8.389-60 — Proquisa — Comércio e
Indústria de produtos químicos S. A.,
solicita autorização para funcionar
como empresa de mineração.

"De acordo. Volte ao D.N.P.M.
Brasília, 14-3-1962. — Gabriel de

Rezende Passos".
Processo SC — 945-62 — DNPM —

8.073-61 — Mineração pedra Branca

MINISTÉRIO DAS MINA
E ENERGIA

Ltda., solicita autorização para fun-
cionar como empresa de mineração.

Parecer do S.A.J. — Devolução ao
processo a fim de que proceda a re-
querente o seu registro na junta Co-
mercial .

"De acordo.
Brasília, 14-2-1962. — GaWel de

Rezende Passos".

LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO
MINERAL

PORTARIA DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1952.

O Diretor cio Lauoralórío da Pro-
dução Mineral resolve:

No uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 26, alínea n, do Regimen-
to do D.N.P.M., aprovado pelo De-
creto n? 6.402, de 28-10-1940:

N? 7 — Prorrogar por 12 dias o pra-
zo de 12 a 16 de fevereiro marcado
na portaria n? 5 de 5-2-62, deste La-
boratório, com sede no Estado da Gua-
gista TC-203-18B, matricula 1.154.440,
do Quadro de Pessoal do Ministério
das Minas e Energia, lotada neste La-
boratório, com sede no Estado da Gua-

nabara, para- prestar coiaooraçao ao
Instituto de Química da Universidade
da Bahia, em Salvador, nos termos
do convénio existente entre o L.P.M.
e o mesmo Instituto. — Oswaldo
Erichsen de Oliveira.

CONSELHO NACIONAL DE
ÁGUAS E ENERGIA ELÉIBíCA

Resumo da Folha de
mento de diárias n*

Paga-
1-62.

Lei, vert>a, Consignação e subcon-
signação:

Lei n" 3.994, de 9-12-61, art. «',
anexo 4 — subanexo 18.-02

Verba 1.0.00 — Custeio, 'consigna-
ção 1.1.00 — Pessoal Civil, subconsig-
nfção 1.1.08 — Diárias.

Disposição legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento da conces-
são:

Art. 135 da Lei n' 1.711, de 28 de
outubro de 1952 do E.F.P. e artigo
31', letras a e b, do Decreto número
60.524, de 3-5-61.

Octaviano Massa, Coronel Engenhei-
ro.

Total — Cr$ 15.600,03.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secretaria — S.P.M.
EXPEDIENTE DO MINISTRO

PRESIDENTE

Em 28 de fevereiro de 1962.
Despacho — Homologando a 'licen-

ça' de 4 (quatro) meses, concedida,
oom fundamento no art 107, da Lei

1.711-52, à Oficial Instrutivo, sím-
bolo TC-6, Ruth de Melo Daixum, no
período de 3 de novembro do ano fin-
do a 3 de março corrente. (Proc. nú-
mero 55.171-61).

Em 12 de março de 1962.

Portaria — N» 85, designado a Ofi-
cial Instrutivo, símbolo TC-6, Carme-
lita de Paiva Pinheiro Lobato, lotada
na Delegação do mesmo Tribunal no
Estacb do Espírito Santo, para subs-
tituir eventualmente o respectivo De-
legado em seus impedimentos legais.

Despacho — Concedendo férias, re-
lativas aos exercícios de 1961 e 1962,

no período de 12 de março corrente
a 10 de maio vindouro, ao Delegado
deste Tribunal, no Estado do Espírito
Santo, Fernando Mário de Oliveira
Cruz. (Prcc. n» 5.502-62).

Em 12 de março de 1962
Ato — N' 38-62, aposentado, com

fundamento nos artigos 176, n? II, e

1P4, n? II, da Lei n» 1.711, de 28 da
outubro de 1952 combinados com o
artigo 12, da Lei n? 3.334, de 10 da
dezembro de 1957, João Baptista de
Moraes Henriques, no cargo de Ofi-
cial Instrutivo, símbolo TC-3, do Qua-
dro dos Serviços Auxiliares deste Tri-
bunal.

Em 28 de fevereiro de 1962
Despachos — Cancelando, com fun-

damento na alínea "c", do Decreto
Legislativo n? 18, de 15 de dezembro
de 1961, a falta dada ao serviço, no
dia, 12 de dezembro de 1960. pelo Au-
xiliar de Portaria, símbolo TC-8, Na»
poleão Ferreira. 'Processo númcio
5.602-62) .

— Homologando, com fundamento
no artigo 97. da Lei n? 1.711, de 1952,
as licenças concedidas aos servidores
abaixo relacionados:

70 (setenta) dias à Oficial Instru-
tivo, símbolo TC-4, Maria Nogueira
da Costa, no período de 21 de novem-
bro de 1961 a 29 de janeiro último
(Processo n? 3.700-62).

7 (sete) dias à Contadora, símbola
TC-6, Ilsia do sSantos, no perioda
de 16 de dezembro de 1961 à 22 da
dezembro de 1961, e em prorrogação,
9 (nove) dias, no período de 23 a 31
de dezembro do mesmo ano. (Proces-
sos n?s. 513 e 514-62);

45 (quarenta e cinco) dias à Ofi-
cial Instrutivo, símbolo TC-4, Dulca
Britoà Ferreira, no período de 29 de
novembro do ano findo a 12 de ja-
neiro último. (Processo n? 3.947 da
1962); e

16 (dezesseis) dias à Escriturária,
símbolo TC-9, Nina Rosa Lima Bar-
ros de Azevedo, a partir de 15 de fe-
vereiro do ano em curso (Processo
número 4.492-62) .

Homologando a licença de 120 (cen«
to e vinte) dias. concedida, com fun-
damento no artigo 104 do Estatuto
dos Funcionários, à Auxiliar Admi-
nistrativo, símbolo TC-9, Carmelita
Epiphanio Chaves, a contar de 20 dl
fevereiro do ano em curso (Procíss*
número 4.583-62).

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL.

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

(*) DECRETO N.» 174 — DE 14
DE MARÇO DE 1962

Regula a aplicação das dotações da
Despesa do orçamento do exerci-

I M P O S T O D O S E L O
— Consolidação baixada com

o Decreto n.» 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959. — Grcular

• n.° 6, de 19 de fevereiro de 1959,
fi\o Ministro da Fazenda.

DIVULGAÇÃO N." 810

Preço: Cr$ 40,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

cio âe 1962, e estabelece nomas
para a contenção dos gastos pú-
blicos .

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, de-
rreta :

Art. l? — As dotações da Despesa
do orçamento do exercício de 19S2

devem ser aplicadas de acordo com
as possibilidades da Receita, segando
as normas estabelecidas neste De-
creto.

Art. 2? — As dotações orçamenta-
rias constante"! do Quadro I sofrerão
a contenção indicada no mesmo qua-
dro.

Art. 3? — A programação das des-
pesas deve ser feita peios respectivos
órgãos de forma que sua aplicação não
íxceda, em cada mês, a 1/12 (um

doze avos) de cada dotação.
Parágrafo Único — As despesas que,

por sua natureza, não puderem obser-
var a norma estabelecida neste arti-
go, não poderão ultrapassar de 1/4 das
suas dotações em cada trimestre.

Art. 4.? — A aplicação das dotações'
orçamentaras constantes de quadro U
fica sujeita à elaboração de planos da
trabalho. . •

Parágrafo único — Compreende-sa
por "plano de trabalho" a descrição

(*) Nota do S. Pb. — Republicado
por ter saído com incorreções no
Diário Oficial — Seção I — Parte I —'
de 15 de março de 1962, pág. 3,í!41.
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do tvabiúho a ser executado, o local
Se sua realização, a discriminação das
íespesas por natureza de gastos e a
;ua distribuição pelas etapas em que
O mMir.c se deve realizar.

Art 5° — Os planos de trabalho
referentes às dotações indicadas no
artigo 4.1? serão elaborados pelos ór-
gãos executantes, examinados pela Di-
visão de Orçamento e submetidos à
aprovado do Prefeito por intermédio
da Superintendência Geral da Fazen-
da, quando as dotações orçamentarias
forem superiores a Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros). Os planos
dt trabalho relativos às dotações até
aquele limite serão aprovados peles
f^ewtários Gerais, Superintendentes
m dirigentes de órgãos subordinados
âiretámente ao prefeito.

Parágrafo Único — Os planos de
^atalho deverão ser apresentados até
> dÍ4 30 de março de 1962, e, depois
Je aprovados pela autoridade compe-
«nte, deverá ser encaminhada uma
fia, à Divisão de Orçamento e outra à
Divisão de Contabilidade para o con-
a-ôle da sua execução.

Ari1. 6? — Nenhuma despesa poderá
<er efetuada sem crédito orçamentário
Dróprio, salvo os casos previstos ao
u-tigo 46 e no § l' do artigo 48 do Có-
iigo de Contabilidads da União, obser-
vados os seguintes requisitos;

I — autorização do Prefeito, após o
jronunciamento da Superintendência
j-eral da Fazenda para as despesas
empreendidas na Consignação 1.1.00
— Pessoal e na Subconsignação
— Aposentados.

H — autorização do Prefeito, após
> pronunciamento da Superintendeu-

culos 4.1.06 — Equipamentos e 4.1.02] prazo de 60 (sessenta) dias para a
— Máquinas, motores e aparelhos.

III. — Gabinetes e Serviços de Ad-
ministração, quanto às compreendi-
das nas Consignações 1.5.00 — Ser-
viços de Terceiros e 1.6.00 — Encar-
gos Diversos, bem como nas Subcon-
signações 4.1.03 — Instalações, 4. 1. 04
— Estudos e Projetos, 4.1.05 — Exe-
cução de Obras, exceto as referidas no
item IV.

•IV — Serviço de Administração do
Edifício, quanto às compreendidas nas
Subconsignações 1.5.03 — Telefones
e 1.5.07 — Reparos e Conservação, e
Serviço de Transporte e Oficina, quan-
to à Subconsignação 1.5.21 — Despe-
sas com Transportes de Funcionários.

V — Divisão de Comunicações e Ar-
quivo, quanto às compreendidas na
Subconsignação 1.5.01 — Portes e Te-
legramas.

VI — Setor de Imprensa e Divulga-
ção, quanto às compreendidas nas
Subconsignações 1.5.05 — Publicações
e Divulgação e 1.5.06 — Assinaturas
de periódicos.

Art. 9.0 — O empenho das despesas
não mencionadas no artigo anterior
será processado pela Divisão de Con-

O empenho das despesas

aplicação do adiantamento e mais 30
(trinta) para a comprovação das des-
pesas.

2.° A prestação de contas do pri-

Parágrafo único — A dispensa d?
concorrência será dada pelo I
do Distrito Federal.

Art. 15. A cooperação fin.
proporcionada pela Prefeitura a

meiro adiantamento é dispensável quer instituição far-se-á medi
para a concessão do segundo, »»o pó- auxílios e subvenções pelas
dendo, entretanto, realizar-se o ter- próprias consignadas no orçamento
ceiro adiantamento sem que a presta- j Parágrafo único — Para recf
cão às contas do primeiro tenha sido; mento do auxílio ou subvenção as
processada. tidades beneficiadas apresentarão

Art. 12. Compreendem-se na Sub- tição instruída com planos de apl
consignação . 1.6.02 — Eventuais, as • cão dos recursos à Secretaria ou
despesas não previstas no elenco das
dotações de cada órgão.

Kiéncia a que tiver coníig
icictivo crédito.

tabilidade.
Art. 10.

processar-sa-á por meio de "Nota de
Empenho" extraída em 4 (quatro)
vias, as quais terão a seguinte desti-
nação;
. á) a primeira via será entregue ao
credor como ordem de fornecimento
do material ou da execução do ser-
viço;

b) a segunda via será enviada ao
Tribunal de Contas do Distrito Fe-

Art. 13. Todas as aquisições de ma- Art. 16. O pagamento de aúxí
cerjal para os serviços da Prefeitura subvem .-jndicionado à
serão feitas por meio^de concorrência cão de'contas cia aplicação do

crédito oela instituição
teressada.

Parágrafo único -- Para o
mento do valor do auxílio eu sub
cão exigir-se-á a "apresentação de
tatutos e prova de mandato cia

pública ou administrativa, ou coleta de
preços, até o dia 10 de dezembro de
cada ano, observados os seguintes li-
mites:

a) concorrência administrativa ou
coleta de preços, para compras até
Cr$ 200.000,00 iduzentós mil cruzei-: Çg0 do órgão beneficiado.
ros).

b) concorrência administrativa para
compras superiores a Cn> 200.000,00,
até C-:S 500 1)03,00.

c) concorrência púbiica

Art. 17. Será documento esss
para pré: contas c!;
sãs efetuadas com a realiz

compras superiores a Cr$ 530.000,00.
Art. 14. Poderá ser dispensada a

concorrência pública'Ou admi.

. obras, aquisição c instalação de
as: pamentos, um laudo passado por

:ia Geral da Fazenda e da Divisão de deral no prazo de 5 (cinco) dias a
Drcamento para as despesas referidas l partir da data da emissão;
10 S IP do artigo 48 do Código de Con- j c) a terceira via será enviada à Di-
abilidade da União.

Art. 7.° Quando os órgãos interes-
sados verificarem a insuficiência de
lotação orçamentaria, deverão infor-
mar à Divisão'de Orçamento para as Art. 11. Compreendem-se na Sub-

yisão de Contabilidade para escritura-
ção ; e

d) a quarta via ficará arquivada no
órgão emissor.

providências necessárias. consignação 1.6.01 — Dsspesa de
Art. 8.° O empenho das despesas pronto pagamento, quaisquer gastos

será processado pelos seguintes ór- de pequeno vulto e de necessidade
gãos: imediata, até o limite de Cr$ 2.000,00

I — Divisão do Pessoal, quanto às '(dois mil cruzeiros)
compreendidas na Consignação 1. 1.00 pesa.

para cada des-

- *o-se a

genheiro da Assessoria de Piau
mento em que se ateste a sua
cação, condições técnicas ci.

por meio Çj0 e concordância com n
de coleta He preços, nos seguintes j pr0jetos e orçamentos e esp:<

a) para os fornecimentos que, por
circunstâncias imprevistas ou de in-
teresse dos serviços da Prefeitura, a
Juízo do Prefeito não permitirem pu-
blicidade ou a demora exigida pelos
prazos de concorrência;

b) para os fornecimentos de mate-
rial ou géneros que constituam otajeto
de privilégio, ou que possam ser ad-
quiridos dos fabricantes e produtores
ou seus representantes exclusivos no
país ou no'estrangeiro;

c) quando a despesa se efetuar me-
diante adiantamento autorizado pelo
Superintendente Geral da Fazenda ou
em virtude de disposições expressas de
lei ou por conta da dotação orçamen-
taria ou crédito relativo' a material;

d) para compras de produtos indus-
triais da Prefeitura;

e) para a aquisição de materiais e
objetos que os fornecedores tenham

j aprovadas.
Ari. 18. Quando, após o início

uma obra, ou encomenda de
de serviço, for verificada a impôs:'
lidade de sua conclusão ou ent
dentro do exercício financeiro a
corresponda o crédito orçamenr
adicional, poderá ser este, em tod
em parte, mediante prévia autoriz
do S^permtendcnte-Geral da Faz
considerado como 'despesa efetiva
ocasião do encerramento do exer
transferido o crédito para "rest
pagar''.

Art. 19. Os pedidos de pagamen
por despesas de fornecimentos ou
serviços prestados, salvo os
tuais, somente serão processados pari
liquidação dentro do exercício (
entrados no Protocolo Geral cia Pre-
feitura do Distrito Federal até o <Bt.;
15 do mês de dezembro de cada ano.

Art. 20. Este Decreto entrará eu
- Pessoal D na Subconsignação 2.2.03 § l.». Em casos excepcionais, pode- ^_o ^ ««.«v™»» tc-^,,
— Contribuição para a Previdência! rao ser feitos adiantamentos de quan-! deixado de enfrp£ror no<: nra70s cem-
Bocial. tias até Cr$ 20.000,00 (vinte mil cru- l venclonados correndo"neste caso a vl-=or na data de sua Publicação, revo-

II — Divisão do Material, jjuanto às zeiros) a funcionários da Prefeitura, j difei.ença "'cja despesa P0r conta'do Z-^as a? disposições .em contrário.
Brasília, 14 de março de 1962. -

José Sette Câmara, Prefeito.
compreendidas nas Consignfeções 1.3. por conta da Subconsignação mencio-
M) — Material Permanente, é 1.4.00 nada neste artigo. Estes ádiantamen-
— Material de consumo, bem coino tos serão autorizados pelo Superinten-
nas Subconsignações 4.1.01 Veí-'dente Geral da Fazenda, observado o

fornecedor em falta;
/) quando não acudirem proponen-

tes à primeira concorrência.
dir Santos, Secretário-Geral d
nistrnção.

QUADRO I

Çóciigo

1.3.11
1.3.14
1.4.14
4.1.01

a. s. 04
1.5 17
1 6.03

I 8 01
j 0 02
1 S 05

! í
D E S P E S A | Dotação

C l a s s i f i c a ç ã o ' Orçamentaria
1 . 1 1
1 í 1

Gabinete do Prefeito cs$

i Quinas e aparelho; de projeção ...... | 500.000,00
Máquinas e equipamento fotográfico '• 1. OCO. 000,00 |

í Material fotográfico 1 ' 300.000,00 |
i Veículos ' í [ 1.200,000.00

Comissão ae incentivo à iniciativa privada > \
; . i 1
i Despesas de via<*eia ... | 400.000,00
| Locação de serviços técnicos especializados . . . .• 1.000.000,001 Recepções e hospeda» ens . 1.200.000,00
1 I

; ia de Organização e Orçamento ( \
,

\ Evento is 30 000.00
. ] Pu • e divulgações , "'0,00

Dotação Saldo

Proposta a Aplicar

CK$ CR$

SCO. 000,00 —
600 000 00 500 OCO OC
300.000,00 — '

3.200.00 —
••

400.000,00
1.000.000,00 —
1.200. 000 ,00 —

30.000,00 -
30. C'' -

" 50.000,00

J. S. 04
6.4.01
1.5.05
1.S.14

1 .6 .04

Divisão de Orçamento

; Móveis mácr '-s de escritório
n-ial de e^ impressos ..........

i Publicações e divulgações .. .................
| Cópias- fotográficas e heliográíitas .........
j Despesas de pronto pagamento .............
j Dês pesaa de viagem ................ . .......

400.(
400.COO.OO
400.000,00
140.000,00
60.000,00

175.000,00

200.000,00
200.000,00
200'.000,-00
140.000,00
25.000,00

175.000,00

200.000,00
200.000,00
200.000,00

25.COO.OO
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i
Código

l

í
l

1.6.02 j
1
j

• 1

1.5.04 1
1.6.03
1.5.U5 ;

i

l

1.6.01 - |
1.6.02
1.6.03 |

4.1.01 j
i

1
1.5.05 |
1.6.U1 |
1.6.02

4.1.01
i

•

1.5.05 :

-
1.5.04
1.5.05 |

1.6.04

4.1.01

1.3.04
1.5.02 |
1.5.04
1.6.02

i.e.oa

1.6.01 '

1.5.05

1.6.11

1.6.02
1.3.04

1.5.05

1.8.01
1.6.03
4.1.01

DESPKSA r

C l a s s i f i c a ç ã o •

1

Divisão (te Documentação e Estatística

Eventuais

Secretaria de Planejamento ;

Gabinete

Despesas de viagem .•
Recepções e hospedagens
Publicações e divulgações •

Conselho de Arquitetura t Urbanismo

Despesas de pronta pagamento ....'. J
Eventuais , ' ;

Divisão de Arquitetura

Ve'icu!os . „ ;

Divisão de Licenciamento e Fiscalização de Obras
i

Publicações e divulgações , i

Divisão de Urbanismo

Veículos

Divisão de Geografia e Estatística

decretaria Geral ãe Administração

Gabinete

Publicações e divulgações ....

Divisão Pessoal

Despesas diversas com treinamento de pessoal inclusive bôl-

i
Divisão do Património,

.\
Divisão do Material

.

Divisão de Comunicações e Arquivo

Serviço de Transportes e Oficinas

Departamento de Finanças

Gabinete

Divis&o de Tributação

Despesas diversas, iricluslve com prémios para realização de
concursos destinaaos a melhor arrecadação da Prefeitura

-
Divisão ãe Contabilidade

;

Junta de Recursos fiscais
V •

•
Divisão do Tesouro

Dotação

Orçamentaria
í
1

C : i

lOO.OCQ.Uu

]

180.003,00
250.000,00
20C. 000,00

10(1.000,00
ICO. 0.00,0»
200.000,00

2. OOQ-. 080,00

2CO.CCO.Ot
100,000,00

' 100.000,00

.

2.000.000,00

480.00C,00

,

100.000,00
50.000,09

1

i.soa. 000,00

•

600.000,00

1, 000. 000,00
500.000,01,1
300.000,00
200-000,00

:

100.000,00

500.000,00

100.000.00

10.000.000,00
•

200.000,00
10.000.000,00

200.000,00

100.000,00
200.000,00

SJ.OOO.OOC.OO :

'

Dotação

Proposta

01$

50.000,00
.

180.000,00
250.000,00
200.000,00

50 . 000,00
50.000,00

200 . 000,00
1

1.000.000,00
•

" 100.000,00
50.000,00
50.000,00

1.000.000,00. •
24D.OCO.OO

'

.

100.000,00
50.000,00

750.000,00

600.000,00',

!

500.000,00
i : 250.000,00

- SCO. 000,00
100.000.001

50,000,00

250.000,00

'

•

7.110.000,00

100.000,00
4.000.000,00.

100.000,80

50.000,00
100.000.00

1.000.000,00

/

Saldo

a -Aplicar

CK$

50.000,00

60.000,00
501MO,00

1. OCO. 000,00

100.0
50.0,
50,000,00

1.0''

240.000,00

'

750.000,00

500.000.00
250. <"•

100.000,00

50.030,00

250.000,00
•

'
„ •

2.890.0(K),00

100.000,00
6.000.000,00

100.000,00

50.000,00
100.000,00

1.000.000,00
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D E S P E S A

Código C l a s s . í i c a ç ã o

Dotação

Orçamentaria

.a CS c r a t

1.5.04
4 . 1 . 0 Í . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..

Itíi "'Cão e Cultura
l

1.5 .04 • ,:;n ......... . ............................ .. ,

Sxreiaii: D .ida
l

^ •*-
1.5.04 a ...... ........................... i

./
Deportam ':ca j

1.6.03 -3 e hosp.í .............................
; dc viagem ........................................

1 . 6 . 0 2 is ..... . ............................................. ',
J. õ. 05 •••Gês e divulgações .................................. \

j
•Divisão â' ••>. Comunidade

1.5.04 s de viagem ....... .......................... ....... \
1 . 5 < .-licaçòes e divulgações ................... ................ :

Divisão C. , íicníe '. \

1.5-05 Publicações c divulgações, ........
4.1.05 . i
1.5.04 de viagem

Divisão de Serviços Médicos

1.5.04 (;e viagem
1.5.05 ^cações e divulgações . .....

Superintendência Geral ãe Econontia

1.6.01 j Despesas de pronío : .ato
1.6.02 í Eventuais
4.1.03 f Instalações ................. . ........... .
1.5.04 í Despesas de viagem ............ ..:

Divisão de C lo da mão. de. obra

1.3. ,04 j Móveis, máquinas e utensjiios ' tíe escritório . ............... !
1.4.0Í j Material de expediente, impressos .......................... \
1.5.01 i Portes e telegramas ......................... . ____ .......... |
1.5.02 Telefone .................................................... |
1.5.05 Publicações e divulgações ..... . ...... ...................... í
1.6.01 í Despesas de pronto pagais-: r. to
1.6.02 l Eventuais ................ . ......... ..............

Departamento das Cias. Subsidiárias

1.5.05 i Publicações e divulgações
4.1.01 ! Veículos ... ......... .' ........................
1.5.04 j Despesas de viagem
1.6.03 i. Recepções e hospedagens ....................................

j r
Superintendência Geral de Segurança e Interior

(Gabinete)

l . 5 . 04 } Despesas de viagem ....... ....................... .
1.6.03 ; Recepções e hospedagens .......................... .
1.5.05 ! Publicações e divulgações ..................................

Departamento das S ubpr e feituras

4.1.01 í Veículos .................................................... i
4.1.05 ! Execução de obras ..................... . .................... |
1.5. 04 j Despesas de viagem' ..... ................................... j
1.5.05 'Publicações e divulgações ............................ ...... f

Departamento ãe Segurança Pública {

i Locação tíe imóveis.
l . 6 . 02, ; Eventuais
1.5.04 Despesas! de viagem
1.5.05 [Publicações e divulgnçdej

Divisão ãe Viçiilância

4.1.06 Equipamentos ................................ . ............. 'f
j Publicações e dsvu'gaçõ2s ................................ ...

. - 'o de Trânsito

,' Móveis, maquinas de escritório
i Utensílios de copa e cozinha ,;.'.

1.3.06 s de dormitório
1.3.10 05 técnicos

i Ma • •"ònico
1.4.01 '-rial de expediente • ---- ..... ................. |
1.4.11 | Rouparia do cama ............................. ............ l'

100.000,00
2.000.000,00

10; 5GO.fi O

50.000.00
••'•80.CO

.JOO.OO

100
100. • •

.'00.00
-.IO. 000,00

, ..05,00

200.eOS.00
£0.000,00

£0.>
so.ooo.oo

200.090.00
200.000,00

200 C
100,00

20,000,00
80.000,00

220.000,00
80.000,00
50.000,09

150-. 000.00
5.300.000.00

SOO. 000. 00
160.000.00

500 . 000,00
200.000,00
300.000,00

10. 0-00. 000,00
30.000.000,00

250..
500.000,00

00,00
aOG.OO

50.coo.00
50.000,00

3.000.000,00
100.000,00.

250.000.00
100.000,00
200.000,00

1.000.000.00
100.
250.000,00
50.000.00

Contenção

Proposta

Saldo

a Aplicar

100.000,00
2.000.000,00

100.000,00 i

200.030,00

50.000,00
100.000,00

50.000,00
100.000.0P

100. i
100.000,00

ioo.ooo.no
2.500.000,00

100.000,00

200.000,00
80.000.00

25.000,00
40 000.00

200.000,00
200.000,00

200.. 000,00
216.430,00
20.000,00
80.000,00

120.000,00
80.000,00
50.000,00

150.000.00
1.300.000.00

600.000.00
160.00000

500.000,00
200.000,00
300.000 00

5.000
15.000.000,00

250.000,00
500.000.00

300.000,00
100'. 000,00
50.000.00
50,000,00

1.500 "
100.080,00

250.000.00
100.090.00
200.000,00

l.000.
100.000.00
250.000,00
50.000,00

60.000,00

.

25.000,00
40.000,00

5.000.000,00
15.000.000,00

300.000,00
ioo.ooo.otu

1.500,000,00
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D E S P E S A

Código C i a s s i t í c a ç à o

Dotação

Orçamentaria

contenção

Proposta

Saldo

a Aplicar

Divisão de Trânsito
!

1.4.13
1.5.01
1.5.02

5.03
1.5.05

.5.08
1.5.11
1.6.01
4.1.01
4.1.02

Dnif ormes
Portes e telegramas ...'...,
Telefone
Fretes e carretos '
Publicações e divtugações
Encadernação de livres e documentos
Locação de veículos
Despesas de pronto pagamento
Veículos
Máquinas, motores e aparelhos ,

Superintendência Geral de Agricultara

Departamento Florestal

1.5.04 | Despesas de viagem
1.5.05 j Publicações e divulgações
4.1.01 i Veículos
4.1.02 | Máquinas, motores e aparelhos
4.1.03 i Instalações
4.1.05 l Execução fie obras
4.1.06 j Equipamentos
1.6.03 j Recepções e hospedagens
1.3.16 | Armamentos ,
1.4.06 j Material de construção e acabamento ferrageos
1.5.12 j Locação de máquinas

l

Depa rtam en to Agiopec uário

l
1.5.05 i Publicações e divulgações
1.5.04 í Despesas de viagem , ,
1.6.01 ( Despesas de pronto pagamento .-
1.6.02 j Eventuais
3.1.01 | Fomento da Produção Agrícola
3.1.02 | Fomento da Produção Animal
,4.1.01 j Veículos |
4.1.02 | Máquinas, motores e aparelhos
4.1.03 | Instalações
4.1.05 l Execução de obras ; |
4. l 06 i Equipamentos
1.4.01 ! Material de expediente, impressos
1.4.03 i Material de limpeza
1.4.06 | Material de construção e acabamento
1.4.07 í Produtos químicos e farmacêuticos
1.4.09 | Vestuário
1.5.12 Locação de máquinas

Departamento de Terras- c Coloni-.ac.ao

1.5.03 Publicações e divulgações
1.5.04 Despesas de viagem
1.6.02 Eventuais ,
3.1.04 Despesas diversas com programas de colonização
4.1.05 Execução de obras ,'
4.1.06 . Equipamentos
1.3.10 Instrumentos -técnicos ,
1.5.12 Locação de máquinas "

i
Conselho de Planejamento

í
i l

1.8.04 l Despesas de viagem ]
i •

Departamento ãe Estradas de Roaager \

4.1.01 [ Veículos
•4.1.02 l Máquinas, motores e aparelhos , .'
4.1.04 | Estudos e projetos *..
4.1.05 j Execução (í obras |
4.1.W ; Equipamentos l

i • l

CR$

1.500.000,00
10.000,00
20.000,00

600.000,00
200.000,00
J.QO. 000,00
200.000,00

60.000,00
3.000.000,00
1.000.000,00

300
300

7.000
8.000
3.500
8.000

17.500
200
500

8.000
l,

000,00
000,00
000,00
000,00
.000,00
.000.00
.000,00
000,00
.000,00
.000,00
.000,00

200.000,00
700.000.00
400.000,00
400.000,00

40.000.000,00
30.000.000,00
7.000.000,00

10.000.000,00
2.000.000,00

10.000.000,00
2.000.000,00

900.000.00
400.000.00

5.000.000,00
8.000.000,00

400.000,00
l.OOO.OOO.OU

150.000,00
100.000,00
200.000,00

5.000.000,00
18.000.000,00
7.000.000,00
1.000.000,00
1.000.000.00

500.000.00

5.000.000,60
38.000.000,00
1.000.000,00
3.000.000,00
2.000.000.00

lj
i

1.600.000,00
10.000,00
20.000,00

500.000,00
200.000,00
100.000,00
200.000,00

60.000,00
3.000.000,00
1.000.000,00

500.000,00
.OOO.OOO.OU

1.000.000,08

500.000,00

5.000.(K!0,QO
38. Oít). 000.00

l.OW.UOO.ÍKJ

300.000,00
300.000,00

3.500.000,00
4.000.000,00
2.250.000,00
4. COO. 000,00
5. 750.000,00

200.000,00
500.000,00

3.000.000,00
1.000.000.00

200.000,00
700.000,00
200.000,00
200.000,00

18.000.000,00
9.600.000,00
3.500.000,00
5.000.000,09
1.000.000,00
3.000.000,00
1.000.«00,00

200.000,00
300.000.0»

2.000.000,00
6.500.000,00

400.000.CO
l.OflO.000,00

150.000,00
100.000,00
100.000,00

2.5«O.UO'0,00
9.000.000,00 "|

CRÇ

3.500.000,00
4.000.000,00
1.250.000,00
4.000.000,00
8.750.000,00

5.000.000,00
600.000,00

2CO
200.

22.000.
20.400.
3.500
Í.OOO.
1.000
7.000
1.000

700.
300

3.000
1.500

000,00
000,00
000,0»
cm. oo

,000,01)
000,00
.000,00
.000,00
:000,00
000,09
.000,00
.000,00
.000,00

100.000.00
2.500 l.KJO.00-
3.000.000,00
3.500.000,00



, 3098 Sexta-feira 16 DIÁRIO OFICIAL (Secão I — Parte f) Março de 1962

PESSOAL CONTRATADO DA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

„ """T

D E S P E S A

Código C lass i f i cação |

' :
í í

Comissão de Incentivo à Iniciativa Pfívaãa

Assessoria de Organização e Orçamento

r— (Gabinete) —

Divisão de Orçamento \

Divisão ãe Documentação e Estatística

Assessoria ãe Planejamento

— (Gabinete do Assessor) — >
! • :

•

Conselho de Arquitetura e Urbanismo

i
Divisão de Arquitetura

Divisão ãe Licenciamento e Fiscalização ãe Obras

Divisão ãe Urbanismo

Divisão ãe Cadastro Técnico

,
Divisão ãe Geografia e Estatística

Secretaria Geral âe Administração

— (Gabinete do Secretário) —
•

Departamento ãe Administração

— (Gabinete) -

! Divisão ao Pessoal

Divisão do Material ^
i

Divisão âe Comunicação $ Arquivo

j Divisão do- Património^

Serviço ãe Transportes e O/icina

Junta de Recursos Fiscais

Dotação

Orçamentaria

' ~ 7^ •
C R $

j

í 2.556.000,00 j
í

! 1.096,000,00

4.712.000,00

2.000.000,00 ;

2.400.000,0'J

2.500.000,00 |

2.148.000,00

1.980.000,00

1.632.000,00

1.464.000,00

1.464.000,00

|

1.260. 000,00
t i

756.000,00

3.7^2. 000,00 "

' 1.032.000,00

1.032. 000.0.1

600.000,00

516.000,00

300.000,00

'é

' |
Contenção

Proposta

1
1

CRÍ

1.500.000,00
1

1,096.000,00 |

2.516.000.00

493.225,80

1.127.710.00
!
\
1

2.500.000,00 |
:f

1.548.000,00

i 1,980.000,00

1.284.000.00

1.464.000,00

458.709,60

407.420,00

408.000,00

l'. 729. 000,00

384.000,00

684.000,00

72.000,00

616. '000,00

SOO.000,0'3

Saldo

a Aplicar

C K $

[ 1.056.000,00

i

'

2.196.000,00

1.506.774,20

1.272.290,00

600.000,00

348.000,00

1.005.290,40

792.580,00

"

348.000,00
.

2.023.000.00

648.000,00

848.000,00

628.000,00

—i

í
^1LJ

1 " v

—————— •• - -
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l
Código j

:

1.1.05
1
1

1.1.05 |

1.1.05
i
f

1.1.05
1

1.1 05

1.1.06
i

1.1.05

1.1.06

1.1.05
]

1 1 05

1 1 06

1.1 05

1.1. 05

1.1 05

1.1.05

1.1 05

1.1.05

1.1.06

• •]

i
D E S P E S A

C l a s s i f i c a ç ã o

, ' " )

Divisão de Tributação

Contratados „. . . .

Divisão de Contabilidade

Contratados

'
Divisão do Tesouro

Contratados {

Procuradoria Geral
;

Contratados

Secretaria Geral de Assistência

, — (Gabinete) —

COntvata^nç ,

Divisão de Saúde da Comunidade

Divisão de Saúde do Ambiente

Divisão de Serviços Médicos
.

Sunan&lfndéncia Geral de Economia

r- (Gabinete) -

Divisão de Coordenação e Mão de Obra

Departamento das Cias. Subsidiárias

• Departamento das Subprefeituras
y

•

• Departamento de Segurança Pública

~>

Divisão de Trânsito

Departamento Florestal_ \ i

.Departamento Agropecuârio
^

.

Departamento de Terras e Colonização
.

Departamento de Estradas de Rodagem
r

• iiTSFJ..

Dotação

Orçamen

• C ;3 Cl '" 00
!

1 4^4 000 00

1 48-'- 00000

6 OCO 00000

1 200 00000

1 632 00000

3 216 00000

1.016.000.00

.

5. 000. 000 30

800 000 00

8 036 00000

2 478 000 00

756 . 000 00

1 200 UQiíOO

4 234 00000

3 867 00000

4 356 000 OQ

2 556 093 00

k &Lj i, -.-. ]

Contem-

Proposta

C R $

*> 124 143 ''(j -

48 00^ 00

1 464 COO 30

4 377 871 00

1 'OD 000 00

1 632 000 00

1 000 000 00

1.016.000,00

3 549 96800

800 OO') 00

6 56'J 000 00

S>58 839 00

.

1

756 00000

•
^ 200 000 00

2 892 00000

2 351 00000

3 240 00000

•

i
1 140 741 70

cálcio

* Aplicar

C P . $

\

i

\ fioo i 'Hi ",n

t
2 216 QOO 00

I -450 03° 00

1 47fi AAO HA

1 519 161 00

-

1 399 OCKÍ 00

1 1 1 R (Vin f\n

1 41 S 9^fl W

,



cooigo

.3.03

.3.04

.3.08

.3.09

.3.10
1.3.11
1.3.13
1.3.14
1.3.15
1.3.16
1.4.04
1.4.14
1.4.15
1.5.11
1.5.13
1.5.16

Votações sujeitas a Plano de Trabalhi

QUADRO H

Classificação da j-rrot^,™,

Fèmniicui/Ho c uw,,ailios de oficinas
Móveis, máquinas e utensílios de escritório
Instrumentos de pesagem e medição
Instrumentos de desenho
Instrumentos técnicos
Máquinas e aparelhos de Projeção
Msterial Telefónico
Máquinas e instrumentos fotográficos
Ferramentas diversas
Armamentos ..
Combustíveis e lubrificantes
Material fotográfico
Mudas e sementes
Locação de veículos
Trabalhos de natureza técnica e científics
Estudos e pesquises

1.5.17
1.5.19
1.6.0-4
1.6.05
1.6.10
1.6.11

2.2.01
3.1.01
3.1.02
3.1.03
3.1.04
3.2.01

4.1.01
4.1.02
4.1.03
4.1.04
4.1.05
4.1.08

vices técnica especializados
;ua:s p.ira p ia r 1 . ' ; - de ^rama e ref1o"estam?ntO

Seleção, esnscinlirsçÉo e rpc:ic-:çcamento do pessca1

Distribuição gratuita às material
Despesas diversas com a realização de certames
Despesas diversas, inclusive com prémios para a rerlizaçao de con-
cursos destinados a melhorar a arrecadação da Prefeitura dn Dis-
trito F-de-sl
Auxílios e subvenções
Fomento da Produção Agrícola
Fomento d£ Produção Animal
Defesa dos recurscs florestais
Despesas diversas com programas de colonização

•Contribuição da Prefeitura para a execução do Plano Ro-dr-viârio da
ito Federal

Veículos
Maquinas, motores e anarelhos
Instslações
Estudos e Projetcs
Execução de obra
Equipamentos

CO
o

PDF. QUOTAS DA sOOTAÇÕES E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Programas

Totais Previstos no Orçamento

Meta
4

,.

1

\

1

1

Dotação

1 , T R I M E S T R E T R I M E S T R E

1 Meta Valor Meta

1 Prevista Realizada

t
1

'

1

Valor.

Prevista Realizada Prevista Realizada Prevista Realizada
í ! i
1

A
-

'

i

*

'

l

1

;

i•

!

1

l
t

•

J

1

ií
i
j

Observação
o

en
m

'•C>
5fl>
O

TJ
C»

«o
o

(D

<O
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OS DO PREFEITO
PORTARIA N1? 649

O Prefeito do Distrito Federal, no
nas atribuições legais, resolve:

Portaria n? 302, de 24 de ou-
OS1, que atribui..gratificação

;\ António Rodrigues da Silva, iílv,a™,enje 5, conía da

co do art. 47, da Lei n1? 3.751, de 13 '
de abril de 1960, resolve:

I — contratar, por necessidade de
serviço, Unas Ribeiro Billio
cer, no corrente exercício, funções
técnicas nesta Prefeitura, com salário

: 43.000,00 (quarenta e três mil
cruzeiros) correndo a despesa :

6. Elizabeth Cabral de Faria.
7. Ewaldo Mury Baasch.
8. Fernando Damasceno Ferreira.
9. Francisco José Freire.

10. Geraldo Leão.
11. Gileno Mendes de Andrade.
12. Helena de. Sá. Monteiro.
13. Hugo de -Araú jo Souza.

latimozy Cataldí de souza.
o referido servidor rece-
:«• por outra verba.
15 de março de 1962

— Câmara, Prefeito.

1.1.05 do Departamento das C á Fernandes Costa.

PORTARIA N1? 6

Brasília, em 16 de

.efeito do Distrito Fede.
•

I - ' Edmundo José de Mo- .
. i«ior da Companhia Ur- j
Nova Capital do Mrasil,

.• à disposição tia Prefeitura, para
a função de Diretor da Dire-

i do Património, símbolo FG-3.

.-o de 1962;

nhias Subsidiárias:
II — designar,o referido con:

i para exercer a função de <
i Ser1 iço de Limpeza Pública, símbolo

•'i', da Superintendência Geral de
'Segurança e.interior. vasa com a dis-

pedid-o, de André Luiz F:

março de 1962.
— Jor;ç Sctte Câmara, Prefe:

PORTARIA N? 655

II — dispensar, em cor,
•or da função de D:

da Divisão de Arrendamento do De-
partamento de Terras e Colonix

i.olo FG-4, da Superintendência
cultura.

• iia. ern 15 de março de 1962.
- Jn?é Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N" 051

O Prefeito do Distrito Federal.
do das atribuições que lhe confere a

^ Í56,~tel dVfe- Leí ,ní> 3-751 dê 13 de abril de 1960,;lve: admitir Azaléa de Castro
rés dos Santos, Sel"3ionada como
rista, para exercer função do Grupo A
(Serviços Gerais), de Escrevente, re-
ferência V. de que trata o Decn

!mero 152, de 30 de janeiro de 1962.
'Brasília, effl 16 de março de 1962.

'-r- José Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N? 656

O Prefeito do Distrito Federal, no
) de suas atribuições legais, e .

0 Prefeito do Distrito Federal, nu ívado o que dispõe o art. 26 da Lei nú-
uas atribuições leç;l mero 3.780, de 12 de julho de 1360,

combinado com o art. 30 e o Parágrafo
único do art. 47. da Lei n? 3.751. de

1 — cíc-isnar António Batista Aran- lis de abril de 1960, resolve: contratar,
.idor da companhia Urbaniza-|no corrente exercício, por necessidade

de serviço, Flávio Silva Palma l
para exercer a função de Auxiliar

o salário de CrS

de Edmundo José de Morais
outra função;

Geral de Agricultura.

••íovíi Capital do Brasil, ;
.'•.o desta Prefeitura, p

er a função de Diretor da Diví- i Técnico, com
fie Arrendamento do Departamen-J35.ooo,OÔ (trinta eTcinco iínifcr

to cie Terras e Colonização, símbolo !ros), correndo a despesa à conta da
da Superintendência Geral de j dotação 1.1.05, do Departamento de > ,.

.ide tía desig- Finanças.

Brasília, em 16 de março de 1962

II - ;\r, em consequência, o
referido servidor da função de Chefe
do Serviço de Administração do De-

:'iito de Terras e Colonização^, o Prefeito do Distrito Federal no
.símbolo FG-7. da ; ciência luso de suas atribuições legais, resolve:

isnar Afonso Agostinho Mendes,
1962 i servidor da Companhia Urbanízadora

|da Nova Capital, à disposição desta

16. João Luiz de Moraes Barreto.
17. Luiz Dirceu Pjcinin.
18. Maria Athalde dos Santos.
19. Maria Áurea Mathi:
20. Mário ris senna Brp
21. K iça.
22. Raimundo Nunes Rodrigues.
23. Teúfilò Alvares de Abreu e Silva.

Thsiezinha, de Jesus palhano
Leal.
.'"aldino ?-'T .'ore.

c) Esteno Dactilógrafo — Ref. 6
Imar Stoduto de Almeida.

2. Htlp.na Motta de Oliveira Mnr-

3. Milton Galdino da Cunha.
II óncia 9:

- -Ref. 6

1. Abelardo Alves de Moraes.
b) Escriturário — Ref. 5

1. Adão da Silva Menezes.
2. Alba Ribeiro de castro.
3. Aldo Lívio de Araújo.
4. Benedita Lopes dos Santos Vaz.
5. Carlos Rogério Alves Pereira
6. Cordélía Valadares.
7. Fábio Fuscaldi.
8. Geraldo Gonçalves Borges.
9. Gtlberto de Castro Garcia Re-

dondo .
10. Guilherme Jorge da Silva.
!!. Herbert Georges Almeida.
12. Hércules Bonifácio Ferreira

13. Humberto Denucci.
14. Ida Rodrigues de Araújo.

João Laerte Bastos Damasceno.

José Rildo de Medeiros Guedes.

III — Referência 6 — (17 vagas)
a) Auxiliar de Estatística — Ref. '6

1. Célia Lobo de Souza.
2. José Afonso Notini.

b} Auxiliar ãe Escritório _ Ref. 2
1. DUÍÍÍQ Bianchi.
2. Fány Couto Mendonça.
3. Fernando Noleto 'Martins.
4. loacy Carlos da Silva Couto. .
5. José António 'Scarpatti.

(' Gadelha de Oliveira.
7. Luiz Gonzaga Sampaio.
8. Manoel Paes Sampaio.
9. Nancy dos Santos Amazonas.

10. Yolanda Hudson Ramirez.
c> Auxiliar de Almoxarife — Ref. 2tJ

é Conceição de Souza Lima. ;

FISCAL DE -RENDAS

I — Referência 12:
a) Inspeior de Rendas — Ref. 11

ionio Alves do Nascimento.
2. Deny Cassemiro.
3. .Elmo Tambosi.
4. Paulo Theilmann.
5. Walier dos Santos Júnior.
b) Fiscal de Rendas — Ref. 10

1. Abdalla Chalub.
2. Arthur de Lima Júnior.
3. Ernesto Augusto Pinto Dornelles.
4. Paulo de carvalho Amprim.

! 5. Renato Moura.
6. Joaquim Rodrigues de Almeida.
7. Wagner Alves de Carvalho.
8. Wilson Cunha e Silva..

c) Fiscal de Rendas -- Ref. 8 l
1. Airton de Araújo Mota.
2. Luiz Gonzaga Thepdoro.
3. Oswaldo de Alencar Rocha.

(«i _ Art. 2.?, l único, letra o)

EXATOR

I _ Referência 10:
Agente Arrecadador nef. 1

PORTARIA N? 657

iía, em 15 de marco de
•••• Câ-íKwa, Prefeito.

PORTARIA N? 652

O Prefeito do
do dê suas atribuições legais, resolve i
admitir Isolina Tavares Lima, selecio-
nada como diarista, papá exercer íun-
çõrs do Grupo A (Serviços Gerais), de
Auxiliar de Administração; referência'
IX, de que trata o Decreto n1? 152, de
30 de janeiro de 1962.

Brasília, ern 15 de março de 1962. —
José Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N? 653

O. Prefeito -do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

I — dispensar, a pedido, André Luiz
• Rangel Reis, da função de Chefe do

Serviço de Limpeza Pública, • símbolo
FG-5, da Superintendência Geral de
Segurança e Interior;'

11^— rescindir, em consequência, o
contrato constante da Portaria n9 464,
de 19 de janeiro de 1962.

Brasília, em 1G de março de 1962. —
José Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N« 654

O Prcfciío. do
UMi :ip suas atribuições lesai.'--, e obser-
vado o que dispõe o art. 26, 'da Lei

8.780, de 12 de julho de 19CO, Ci
nado com o art. 30 e o vai*

; Prefeitura, para exercer a fui :
Chefe do Serviço de Administração do ... Opl

, Departamento de Segurança Púb;
i símbolo FG-7, correndo a respectiva

do

;iia. em 16 de março de 1962.
— José Sette Câmara, Prefeito.

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N.? :

O Secretário Geral de.
cão. usando das atribuições c;
confere o item III do1 art.
creto n.? 79, de 3 de agosto de 19C1.
resolve expedir a presente p
declaratória do ene; ' o .de-
terminado pelo Decreto n.? 168, de
'i- de março de 1962:

- -\MAXUENSE

I — Referência 11
c) Redutores — Ref. 10 . .

1. Alfredo Oblizjner
2. Augusto A!v

b> Oficial Administrativo — Ref. 10
lia Távora Co

2. César Penna L.
asalina Maia da C'

. 4. Dione,da Concei
5. Domingos Batista Reis,.

.' 17. Luzanira Faria Lima.

f 18. Mareello Campos de Mello.
' 19. \Taria da conceição Alves de OU-

. veira.
i ria de Lourdes Cunha Porto.

21. Marilia Gomes.
22. Nely Brum dos Santos.

de Oliveira.

24, Paulo René Montandom.

25. Rita Bueno da Fonseca.
26^ Roberto Parente Correia.

27. Salvador de Melo Pinto.

28. Thales Braga Pinto.
29. Vera Lúcia de Miranda Cunha.

Código Brasileiro do Ar
DIVULGAÇÃO N.» 762

PreÇb"Cr$ 8,00

A VENDA

SeçSo de Vendas: Av. Rodrigues

Alves, l

Agência I — Ministério

da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviro

de Reembolso Postal

ArLsteu Octávio Entringer.
Cândido José de Oliveira.
Edsinp Louly Campos.
José Expedito de souza.
Josfi Elizeu Macarinl.
José da Costa.
José Loranzatto.
II _ Referência 8:

(Oito vagas).

SPETOR SANITÁRIO

I — Referência 9: — 'Antiga Re-
ferência 7:

1. Aêcio da Silva Campos.
2. Acfhemar Teixeira da Costa.
3. Adolm -ato Barroso Pl-

.nheiro.
4. Álvaro Per
5. A Corrêa de A>

• f i a .

6. .A o Dutra.
Manoel das Chagas.

8. Glauco Alves Lacerda.
ifal Lustosa da Costa,

10. Jo >:.ns.
• Vasconcelos.

iy Farias.
13. José Pereira Batista.

rc.-delros de Lima. .
15. Mfcuel Barreto.
16. Mirmilon Menezes Mendonça.

s Rodrigues de Sousa.
•-> Antunes de Oliveira.

19. Paulo Pinheiro.
Résio de Atriorim.
n de Souza Lima.

:>meo .píazera.
23. Ronaldo Sérgio Amaral Camr:
24. Waldir Barnabé da Silva.
25. va?a. ™
Fiscal âe Obras — De Ref 6 para^

Referência 8

CDf--
aos Santo? - - Secretária,

Geral de Admmistracjo. ;



Séxta-faira 16 DIÁRIO OFICIAL (Seção l — Parte O Marco de 1962

de 60 dias, contados da publicação
deste no Diário Oficial, para apresen-
tar defesa contra a anulação do cita-
do decreto por . ter o concessionário
apresentado escritura de cessão de di-
reitos preferenciais que já haviam si-
do transferidos a terceiros.

jEni 19 c!e f cheiro de 1962. — Sylvlo
i, Diretor-G

EDITAL N-1 23-1962
O Engenheiro Sylvio Barbosa, Dire-

tor-Gerai ao Departamento Nacional
da Produção Mineral:

Faz sabei a Carlos Rebellp Silva,
concessionário do Decreto n"> 31.216, de
30 de jiiUio de 1952, que o autorizou1

a lavrar cassitérita e associados, no
Município de São João Del Rei, Esta-

-do de Minas Gerais, que por este De-
partamento corre processo de caduci-
dade cia leferida autorização por in-

éncla do disposto nos itens I, VII
e XlII cio nrt . 34 do Código de Minas
e 12 do Decreto-lei n? 5.247, de 12 às
f evo i r:43.

Em virtude que interpela- e chama
o me.5mo concessionário para no
prazo rit 60 dias, contados da publica-
ção deste BC Diário Oficial, apresentar
a defesa que tiver contra aquele ato
sob pena do mesmo ser declarado por
decreto de acordo com o art. 37 do
Código c'c Minas.

Em 3.9 cie fevereiro de 1962. — Sylvio
Barbosa, Diretor-Geral.

EDITAL N? 62-61
O Engenheiro Silvio Barbosa, Di-

retor-Geral do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral:

'.:aber a Elísio Luiz, concessio-
nário do Decreto n? 39.457, de 27 de
junho de 1956, que o autorizou a pes-
quisar ' conchas calcárias, na Lagoa
de Arãruamat no município de Cabo
Frio, Estado 'do Rio de Janeiro, que
tem o prazo de sessenta dias, conta-
dos da publicaçãb deste no Diário
Oficial, para comparecer a Divisão de
•Fomento da Produção Mineral, Ave-
nida Pastem- número 404 — Rio, Es-
tado da Guanabara — para que este
Departamento possa proceder a ve-
rificação do relatório de Pesquisas
correspondente ao citado decreto, sob
pena de ser arquivado o relatório em
causa, declarando-se em disponibili-
dade a área pesquisada.

Rio cie Janeiro, 16 de outubro de
1961. — Gabriel Mav*o de Araújo
Oliveira — Sylvio Barbosa, pelo Dire-
tor-Geral.

EDITAL N? 63-61
O Engenheiro -Sílvio Barbo»», Di-

retor-Geral do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral:

Faz saber a Lindolfo Esteves dos
r; os concessionário do Decreto nú-

mero 30.215, de 28 de novembro de
il, que o autorizou a lavrar, cassi-
',a e associados, no município de

São João Del Rei, Estado de Minas
Gerais, que por este Departamento

vê processo de caducidade da refe-
i autorização por infringêneia do

.•x>sto nos itens l VII e XIII do
, 34 do Código de Minas e do nú-
-0 12 do Decreto-lei n? 5.247, de 12

i-vereiro de 1943. .
Em virtude do que interpela e cha-

ma o mesmo concessionário para, no
. prazo de sessenta dias, contados da

blicação deste no Diário Oficial,
esentar a defesa que tiver contra

••;ele ato, sob pena do mesmo ser
declarado por decreto de acordo com

:u-t. 37 do Código de Minas.
Rio de Janeiro, 16 de outubro de
il. — Gabriel Mauro de Araújo
••jeira — Sylvio Barbosa, pelo Dire-

ieral-.
* T_

EDITAL N« 64-61
O Engenheiro Silvio Barbosa, Di-

retor-Geral do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral:

Faz saber a José Bento Martins
Barbosa, concessionário do Decreto
n» «.916. de 29 de julho de 1959, que
o autorizou a lavrar calcário, no Ju-

gar denominado "Oriente", no muni-
cípio de Vassouras, Estado do Rio de
Janeiro, que por este Departamento
corre processo de caducidade da refe-
rida autorização para inadimplemen-
tc- dos itens I, Vil e XIII do artigo 34
do Código de Minas e XII do Decre-
to-lei n» 5.247 de 12 de fevereiro de
1943.

Em virtude do que interpela e cha-
ma o mesmo concessionário para, no
prazo de sessenta dias, contados da
publicação deste no Diário Oficial,
apresentar a defesa que tiver contra
aquele ato, sob pena do mesmo ser
declarado por decreto de acordo com
o art. 37 do Código de Minas.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de
— Gabriel Mauro de Aiaúio

Oliveira — Sylvio Barbosa, pelo Dire-
tor-Geral .

EDITAL 65-61

O Engenheiro Sílvio Barbosa. Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional

. 'redução Mineral:
Faz saber a Syr Barbosa de Castro,

cessionário dos direitos decorrentes do
Decreto n? 28.804, de 27 de outubro
de 1950. que autorizou Joaquim Sá-
bóia Neto a lavrar depósitos conchí-
feros, no município de Paranaguá —
Estado do Paraná — que por este
Departamento corre processo de ca-
ducidade da referida autorização por
infringência do disposto no item VII
do art. 34 do Código de Minas.

Em virtude do que interpela e cha-
raa o mesmo concessionário para, no
prazo de sessenta dias, contados da
publicação deste no Diário Oficial,
apresentai- defesa que tiver contra
aquele ato sob pena do mesmo ser de-
clarado por decreto de acordo coai o
art. 37 do Código de Minas.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1961. — Gabriel Mauro As Araújo
Oliveira — Sylvio Barbosa, pelo Dire-
tor-Geral.

EDITAL N» 66-G1
Interpelação a Leopoldo Cardoso de

Morais.
0 Diretor-Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral, Enge-
nheiro Avelino Inácio de Oliveira:

Faz sabei- que Mineração Triângulo
Ltda., com sede à Rua Frederico
Steidel, 285 — Conjunto 31 — São
Paulo reçuereu. pela petição protoco-
lada neste Departamento, sob o nú-
mero 7.724-60, autorização para pes-
quisar quartzo, turmalíne, e xisto, no
lugar denominado Biritíba-Açu, dis-
trito de Taraçupeba, município de
Mogi das Cruzes, Estdao de São
Paulo, em uma área de 23,31 ha, de-
limitada por um retângulo, que tem
um. vértice a 563 ni no rumo verda-
deiro de 78' 50' SE, do março do
lan 69 da rodovia estadual Mogi das
Cruzes - Biritiba-Açu e os lados di-
vergentes desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:

777m — 65? 10' NE «
300m — 24? 50' SE; Menciona como

proprietário do solo Leopoldo Cardoso
de Morais. Por este edital que será
publicado no Diário Oficial da União
e no órgão oficial do Estado de São
Paulo, bem como afixado no local cie
costume, no foro, na sede da Prefei-
tura do Município de Mogi das Cru-
zes e na sede do juizado de paa do
distrito ' respectivo, os proprietários
mencionados ou outros que forem
realmente e que isso provarem por
documento hábil, ficam convidados a
exercer o seu direito de preferência,
instituído no § l» do art. 153, da
Constituição, devendo para Isso jun-
tar os seguintes documentos:

1 — Requerimento, mencionando o
presente edital e o número da, peti-
ção do requerente inicial 7.424-60;

2 — prova de nacionalidade brasi-
leira; /

3 — Prova de capacidade financei-
ra para executar os trabalhos de pes-
quisa em causa;

4 — Planta definindo a área a. _
çulsar, em duas vias, uma não selada,
amarrada ao mesmo ponto da men-
cionada neste edital "marco do km 69
da rodovia estadual Mogi das Cruzes-
Biritiba-Açu" e assinada por profis-
sional legalmente habilitado.

Findo o prazo de noventa dias, a
contar da publicação deste no Diário
Oficial da União, sem que. os proprie-
tários (ou 0 administrador do. condo-
mínio) se tenham manifestado, ter-
se-á o silêncio corno desistência tá-
cita de preferência constitucional
prosseguirá o estudo do pedido
requerente inicial, de acordo com o
Decreío-lei n? 1.985, de 29 de janei-
ro de 1940 (Código de Minas) e leis
complementares.

Rio d?v Janeiro 36 de outubro de
1961. — Sylvio Barbosa, Diretor-Ge-
ral.

EDITAL N? 88-61

O Diretor-Geral do Departamental'
Nacional da Produção Mineral, En*
genheiro Sylvio Barbosa.

Faz saber a José Trento, conces*
sionário do decreto n? 46.486, flo 20
de julho de 1959, que o autorizou »
lavrar fluorita, rio lugar denomina-
do Ribeirão da Areia, município da
Tubarão, Estado do -Santa Catarinas
que por este Departamento corre pro-
cesso de anulação da referida autorl-

no
38

EDITAL N? 67-61

Interpelação ao "Condomínio cia Fa-
senda liajurú".

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral, Enge-
nheiro Sylvio Earb::

Faz saber que Álvaro Guilherme
Barbosa, com residência à Avenida
Amazonas, 491, sala 703, Belo Hori-
zonte — Estado de Minas Gerais, re-
quereu, pela petição protocolada nes-
te Departamento,. sob o número ....
3.736-61, autorização para pesquisar
minério de ferro e manganês, no lu-
gar denominado "Fazenda Itarujú",
distrito e município de Rio Piraci-
caba, Estado de Minas Gerais, em
uma área de 20 ha, delimitada por
um retângulo que tem um vértice si-
tuado a 100 metros no rumo verda-
deiro 45? NE, do inarcb quilométrico
693 da EFCB c os lados livergentes
desse retângulo os seguintes rumos
verdadeiros e comprimentos: __

400 m — Norte (N)
500 m — Oeste (W);
Menciona como proprietário do solo

Condomínio da Fazenda Itajurú. Por
ifete edital, que será publicado no
Diário Oficial da União c no órgão
oficial do Estado de Minas Gerais,
bem como afixado no local de costume,
no fórum, na sede da Prefeitura do
Município de Rio Piracicaba e na
ete do juizado de paz do distrito
•espectivo, o proprietário menciona-
do ou outros que forem realmente e
ue isso provarem por documento há-

bil, ficam convidados a exercer o seu
direito de preferência, instituído no

l* do art. 153, da Constituição, de-
endo para isso juntar os seguintes
ocumentos:
1) requerimento, mencionado opre-

ente edital e o número da petição
o requerente inicial 3.736-61:
2) prova de nacionalidade brasi-

eira;
3) prova de- capacidade financeira,

para executar os trabalhos de pes-
quisa em causa,'

4) planta definindo, a área a pes-
"quisar, em duas vias, uma não se-
lada, amarrada ao mesmo ponto da
mencionada neste edital "marco qui-
lométrico 693 (Km 693) da E.F.C.B."
e assinada por profissional legalmente
habilitado.

Findo o prazo de 90 dias. a cwitar
da publicação deste no Diário Oficial
da União, sem que os proprietários
(ou o administrador do condomínio)
se tenham manifestado, ter-se-ã o si-
lêncio como desistência tácita de pre-
ferência constitucional e prosseguirá
o estudo do pedido do requerente ini-
cial, de acordo com o Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de U40
(Código de Minas) e leis complemen-
tares.

Rio de Janeiro, 16 de cutubro de
1961. — Sylvio Barbosa, Diretor-Ge-
ral. •

de Minas.
Em virtude do que interpela e si

ma o mesmo concessionário para\no
prazo de 60 dias, contados da
blicação deste, no Diário Oficial, apre-
sentar a defesa que tiver contra
aquele ato.

Rio de Janeiro. 29 de dezembro cia
1861. —- Sylvio Barbosa, Diretor-Ge-
ral.

TRIBUNAL DE CONTAS
l3 Diretoria de Tomada de Contas

EDITAL N" 402

Pelo presente edital fica citado o
Sr. Milton Freitas tíe Souza, ex-j
sidente da Administração Regicnpl do
Serviço Social do Comércio — SESC
— do ex-Disbrito Federal, aíual Es-
tado da Guanabara, para, no prazo de
trinta dias contedos-da public
deste, por si ou por seu bastante pro-
curador, alegar o que for a bem
seus direitos sobre a importância.
Cr$ 62.238.880,30 (sessenta e dois
Ihões, duzentos e' trinta e oito mil,
novecentos e noventa cruzeiros e i
ta centavos), débito apurado no ;
cesso T.C. 61.793-59, referente è.
niEda de contas de sua gestão à í° •
te daquela Administração, no es;
cio de 1953, sob pena de revelia.

1a Diretoria de Tomada de Cor;
em 28 de fevereiro de 1SS2. — Pauto
de Ávila e Silva, Dicetor £r

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DíSTRiTO FEDERAL

Secretaria
INSCRIÇÃO AO CONCURSO PAU A

JUIii SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS

Ee ordem do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Cândido Colombo Cer-
queira, Presidente do Tribuna! de Jus-
tiça do Distrito Federal, faço ciei;
todos os .interessados que o prcí-
Edital vire.si ou dele tiverem -conli
mento, de que, pelo prazo tíe se&
(60) dias a encerrar-se impreterivel-
mente no dia 9 (nove) do mês de abril
do corrente ano, de acordo com a
solução tomada por esta Egrégia Coroe
de Justiça, fica aberta a Inscrição "para
o Concurso de Juiz Substituto da Jus-
y.ça dos Territórios Federais, nos tèi-
mos dos ÍS l» (primeiro) e 2? (segun-
do) do respectivo Regulamento, pu-
blicado na íntegra no Diário, âa Jus-
tiça de 21 de dezembro de 1961.

eiró tíe iyo2 . ~
Kaul Mattos Silva', Dirc-tor da Sc
taria.

Dias: 9^2 a 22-3-;

•INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA
JC7IZ SUBSTITUTO DA JUSTr
DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS.

De ordem do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Cândido Colombo Oer-
queira, Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, laço cíen.v
a todos os interessados que o pt-
Edita! virem ou df:e tomarem <•
ciraento, de que, peio prazo de svs-
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•ente (60) dias, * encerrar-se impre-
tenvelmeuib no dia 9 (nove) de aDri]
do corrente ano, de acordo com a 3e-

ÍBoJução tomada por esta Egrégia Jôr-
'te de Justiça, liça aberta a inscrição
fpara o Concurso de Juiz Substituto
da Justiça dos Territórios Federais,

:'nos, termos dos §§ l' (primeiro) e 2?
((segundo) do respectivo Regulamen-
l to, cujo resumo vai abaixo publicado.

INSTRUÇÕES
Art.

, cnçáo
49. Oá requerimentos de ins-
serão dirigidos ao Presidente

Feto Tribunal de Justiça, que os distri-
|" buirá entre os membros da Comissão
| cê Concurso.

Parágrafo único. O candidato de-
' verá indicar no requerimento, em ri-
; gorosa ordem cronológica, os diversos
fperíodos de sua atuação como advo-
:gado, juiz, membro do Ministério Pú-
^b!icò,. ou como titular de função téc-
[nico-Jurídica. públiea ou privada, pre-

jndo, quando possível, o local e a
; época de cada um deles e nomeando
as principais autoridades ou persona-
lidades com as quais serviu ou esteve
em conta to.

Art. 5». Os requerimentos de ins-
,_c:1ção instruir-se-ão com os seguintes
''documentos:

I _ prova de ser o requerente bra-
sileiro nato, estar quite com o serviço

:tar e ser c '" ' ' - :
II — prova de contar mais de 25

(qua-

do art. l' do presente Regulamento:
n — outros trabalhos Jurídicos de

sua autoria (obras, tises, monografias,
pareceres etc);

III — quaisquer trabalhos de sua
autoria, demonstrativo de cultura ge-
ral: *

IV — o exercício do magistério Ju-
rídico, como professor catedrático, do-
cente livre ou função equivalente;

V — a aprívação em concurso de
provas técnicas para cargo do ensino
jurídico, da Judiaatura, do Ministério
Público ou de assessoria jurídica;

VI — títulos ou diplomas universi-
tários.

5 2'. Não constituirão títulos:
I — A simples prova do desempenho

de cargos públicos ou de funções ele-
tivas;

II — os trabalhos que não sejam de
•autoria exclusiva do candidato;

IH — me_ros atestados de capacida-
de técnico-jurídica ou de boa conduta
profissional.

§ 3' Os títulos referidos no n' I do
§ l' do art. 6? serão oferecidos em
exemplar dactilografado ou impresso
comprovada de modo certo a sua au-
tenticidade.

§ 49 Os títulos mencionado.? nos
n?s, II e III do S l» do art. 6? oíe-
recer-se-ão por exemplar impressos ou
dactilografado, da obra, tese, mono-
grafia, estudo ou parecer, comprova-

, (vinte e cinco) e menos de 48
renta e oito) anos de idade;

. Ill — prova de ser doutor ou ba-

.charel em direito por Faculdade ofi-
vcial ou reconhecida, há mais de três
anos;

'; IV — prova de contar, dentro do
quinquénio anterior, à abertura de

l inscrição três anos, pelo menos, de
práticp quer como advogado, juiz ou

;membro do Ministério Público, quer
.como titular de função pública ou em-
prego privado para cujo exercício se
,exija o título de bacharel ou doutor
em direito;

» V — prova de não sofrer moléstia
-Jrjfeeto-contagiosa ou repugnante e de
;rião ter defeito físico ou mental que o
;lncapac:te para o exercício das fun-

• coes do cargo:
VI — folha corrida, relativamente

.aos crimes comuns e especiais, passa-
,da pelas autoridades dos lugares on-
tde o requerente haja tido domicílio
no decénio anterior;

VII — prova de não haver sofrido
no exercício da advocacia ou de qual-

jquer função pública, penalidade por
i prática que o desabone moral, profis-
siona1 ou funcionalmente.

.VIII — um retrato, tamanho 3x4;
— indicação precisa de sua re-

^sidência, telefone e local de traba-
fJho ou da pessoa a quem possam ser
Ifeitas. eventualmente, em Brasília, co-
municações pertinentes ao concurso:
l X — declaração do requerente, ou
de seu bastante procurador, de co-
nhecimento, aprovação e sujeição a
.todas as prescrições do presente Re-
gulamento;
1 XI — 21 (vinte e uma) proposições

.qus "constituam apenas as conclusões
;de três (3) teses sobre cada uma das
seguintes disciplinas jurídicas:
. o) Direito Constitucional;

•b) Direito Administrativo;
. c) Direito Civil;
! d) Direito Comercial;

e) Direito Penal;
i /) Direito judiciário Civil;
} ' f f ) Direito Judiciário Penal.
-íp_arágrafo único, As proposições de

..Terão ser dactilografadas e apresenta
j.das n& ordem dos itens do inciso X
."deste artigo.

.Ar t , 6?. O requerente instruirá
a-Jnda, a sua petição com os títulos de
monstrativos de sua, capacidade com
Jurista.
• § 1 9 . Constituirão títulos:

I — Trabalhos jurídicos pelo ré
querente elaborado no exercício d

vocaçia, judicatura, cargo do M
'riistério Público ou.no desempe::
outra função pública ou de em;

privado, na conformidade do inciso IV

da devidamente a autoria.
§ 5' Os títulos mencionados no nú-

mero IV do § l» do art. 6' constarão

de certidão em que se especifique a
disciplina ensinada e se possível o
,empo durante o qual o requerente a
ecionou.

9 6«. Os títulos mencionados no
n? V do § J9 do art , 6' constarão de
certidão que mencione a natureza das
provas exigidas e as notas de apro-
vação.

i 7'. Os títulos mencionados no
n» VI do S l» do art. 6' apreseiitar-se-
ão no original ou por certidão verbum
ad verbum.

Art. 7.' Além de à apresentação dos
documentos e títulos mencionados nos
artigos anteriores, eomprobatórios dos
requisitos profissionais e intelectuais
exigidos, o requerente submeter-se-á
a uma investigação social, reservada,
da Comissão de Concurso, destinada
a apurar o preenchimento de requisi-
tos morais indispensáveis ao exercí-
cio da magistratura.

Art. 8.9 o Presidente do Tribunal de
Justiça indeferirá, liminarmente, o
pedido de inscrição: I — que não es-
tiver instruído com os documentos
enumerados no art. 5',; n — de que
não conste a indicação prescrita no
parágrafo único do art. 4.': in — de-
sacompanhado de títulos (5 1.' do ar-
tigo 6.')

Parágrafo único. Na hipótese de In-
suficientemente instruído o requeri-
mento, desde que se trate de omis-
sões sanáveis ou supríveis, o Presiden-
te do Tribunal de Justiça poderá con-
ceder ao candidato, para esse fim,

~ T*" -^rr- l!".. "!

F O R M U L Á R I O
O R T O G R Á F I C O

Divulgação n.° 266
2.' edição

Preço: Cr$ 8,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, l
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a oedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

T R I B U N A L F E D E R A L D . E R E C U R S O S
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N." 575

3.* edição

Preço: Cr$ 30,00
A VENDA u

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, t

Agíncia I : Ministério <}a Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

prazo que não poderá exceder o de um •
qiiinquídio anterior ao término da ',
inscrição.

Art. 9.' Extinto o prazo da inseri- •!
cão, o Presidente do Tribunal de Jus-
tiça providenciará para que seja pu- ;
blicado pelo "Diário da Justiça" e pe-
WDiário Oficial" Sltão l, a relação
dos que requereram inscrição, indi-
cando, ao mesmo tempo, os nomes i
dos componentes da Comissão de
Concurso e de seu Secretário, bem
como o local de seu funcionamento.

Art. 10 Encerrada a inscrição, o
Presidente do Tribunal de Justiça, no
primeiro dia útil. distribuirá igual-
mente entre os membros da Comis-
são os requerimentos, a fim de serem
estudados no prazo improrrogável de
cinco (5) dias.

8 lç Finda esta dilação, a Co-
missão de Concurso se reunirá
sessão secreta, anunciada no "Uiá,
da Justiça." com antecedência mini'
ma de 48 horas, para deliberar sobre
a inscrição doa candidatos, fazendo-o
por maioria de votos.

i 2.9 Se julgar necessário ou útil, a
Comissão poderá ouvir pessoalmente
qualquer dos requerentes.

§ 3.9 A seu critério, a Comisão po-
derá mandar publicar no "Diário da
Justiça'1 os relatórios feitos por seus
membros-sôbre os títulos dos candida-
tos lançados nos respectivos proces-
sos de inscrição.

í 4.9 A Comissão poderá indeferir o
pedido de inscrição, ainda que apre-
sentados os documentos de que trata
o art. õ.? e títulos a que se refere o
art. 6.9, se entender faltarem no ré- '
querente aptidões pessoais exigidas
para o exercício do cargo (art. T).

5 5.9 O indeferimento da inscrição,
quando feito com assento ao pará-
grafo anterior, devera consignar-se na
ata dos trabalhos da Comissão, sem
que se declarem os motivos da decisão

§ &• Logo depois de encerrada a ses-
são, o Secretário fará afixar, no local
de reunião da Comissão, a lista dos
requerentes aos quais se concedeu a
inscrição, remetendo uma cópia para
publicação no "Diário da Justiça",.
!iavendo-se como inadmitidos à ins-
crição aqueles cujos nomes não cons-
iarern da relação.

Art. 11 Dentro do prazo de 3 (três)
dias. contado da publicação ordenada
no § 6.9 do artigo anterior, poderá o
requerente inadmitido à inscrição re-
correr da decisão para o TrTBunal de
Justiça,

§ 1.' Recebendo o recurso, o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça inun-
dará certificar nos autos do processo
de inscrição a decisão recorrida, se
por escrito houver sido proferido.

5 2.9 O recurso . será distribuído a
um Desembargador, que solicitará in-
formações ao Presidente da Comissão
o qual as prestará, por ofício, no pra-
zo de 24 (vinte e quatro i horas, oo-
dendo, todavia, preferir prestá-las, ver-
balmente, por ocasião do julgamento
do recurso.

Art. 50. A qualquer tpr.ipo, ainda
depois de concluído o concurso e fei-
;a a classificação, a Comissão de
Concurso, qualquer Desembargador, o
Procurado) -Geral ou Msmbro do

Conselho da OrJem dos Advogados do
Brasil (Seção do Distrito Federal)
poderá pedir o cancelamento da ins-
crição do candidato ou a sua eúmi-
nação, desde que apresente v.otivo
relevante,

§ l' Sobre o pedido a que se refere
o presente artigo, será ouvido o can-
didato no prazo cie 5 (cinco) dias,
prorrogáveis- por m:ds 5 dias. r, cri-
tério ao Presidente do Tribunal, de-
ciílmrlo, em seguida o Tribunal,

8 2? Para • ser deferido o cancela-
mento rtn inscrição ou decretada -a
elím:; "'ssária a maioria
absnlv .'os.

Manoel Fernana.es Pinto Filtio se-
cretario da Cv>missao de Comissão de
Concurso para Juiz Substituto da Jus-
tiça dos Territórios Federais.

(De 'J-2-62 a J-&-62).
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VSSOCIAÇAO COMERCIAL DO '
DISTRITO FEDERAL

Ata da Primeira Assembleia Geral
Extraordinária

Aos vinte e seis dias de janeiro de
um mil novecentos e sessenta e dois,
na sua sede à AV.-3 — Quadra 4-A,
Loja 12-13, reuniu-e a Associarão Co-
mercial do Distrito Federal, com
sócios presentes.

28

A's vinte e uma horas o Presidente
Sr. Gileno Mendes de Andrade abriu

SOCIEDADES
Art. 3.? Para a consecução dos seus, § 5.9 Serão sócios contribuintes to-

objetivos a ACDF manterá os órgãos
técnicos indispensáveis, assim como
os serviços que possam ser de utiatía-
de aos seus associados, distinguindo-
se porém, os seguintes, sujeitos a re-
gulamentos próprios e específicos:

a) Departamento Legal e Consul-
toria Jurídica;

os trabalhos, e como -não havia nume- e
ro legal, para a 1.» convocação, deu
o prazo de mais quinze minutos, para
reabertura dos trabalhos em 2.* con-

b) Departamento de Intercâmbio

Fiscal:
d) Bibiioteca especializada em as-

vocação, o que foi feito. Convidou a
participarem da mesa, além da co-
missão diretora, os Srs. Epitácip Go-
mes Ferreira, membro faeneméiitr da
ACB: Sr. André Levy, ex-presidente
da ACPL; Rezende Filho, jornalista;
Carlos Rodrigues, jornalista; Oíacílio
Álvaro Pinto, ex-presidente "da ACB.
O Presidente esclareceu do motivo da
convocação especial, que se- prende à
aprovação dos Estatutos, dando expli-
cações sobre o trabalho da mesa di-
retora na elaboração dos mesmcrc.
Depois da leitura, foram aprovados
com a seguinte redação:

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede. Duração
Objefos e Património

Art, 1.9 A Associação Comercial do
rito Federal, que sucede dheta e

imediatamente as Entidades que até
entãp existiam nesta Capital sob as
denominações: "Associação Comerciai
do Plano Piloto" e "Associação Co-
mercial de Brasília" é uma sociedade
civil fundada no dia 16 de Janeiro
de 1S62, em Brasília, Capital do País,
<*ide tem sede e foro, com persona-
lidade jurídica própria, completa-
mente distinta da dos seus associados,
os quais não respondem por quais-
quer obrigações contraídas pela mes-
ma.

5 único — As demais Associações
Comerciais do DF, poderão incorpo-
rar-se à ACDF obedecendo as normas
dos Estatutos vigentes, conscrvanflo-
se os direitos de seus associados.

Art. 2.9 A Associação Comercial do
Distrito Federal tem prazo de dura-
ção ilimitado e os seus objetivos s5o
os seguintes:

suntbs económicos, jurídicos finan-
ceiros;

e) Departamento de Expansão So-
cial;

I _ defesa dos interesses
do comércio e, mais amplamente, o
das classes produtoras em geral, ca-
bendo-lhe exercer as prerrogativas
legais «jne oportunamente lhe forem
atribuídas, de órgão técnico e con-
sultivo do Governo, -no estudo e so-
lução' de problemas que se relacionem
com o comércio e a economia do
Pais;

II — promover e estimular os estu-*
dos e iniciativas, bem como os -ante-
projetos de lei que venham contribuir
para o desenvolvimento técnico . das
afinidades comerciais, • inclusive o
mencionado no item acima, observa-
dos sempre os superiores ^interesses
nacionais;

IIT _ defender em especial, am-
parar, orientar, coligar e instruir os
seus associados em geral;

IV —' promover no menor prazo
possíve} e a critério da Diretoria. n
fundação de um óreão. informativo,
técnico e de defesa dos Interesses da
classe;

V — Interferir sempre que recessá-
rio no debate de problemas económi-
cos .de âmbito regional ou nacional.

VI — pugnar dentro da lei e pelos
meios ao seu alcance, pelo desenvol-

f) Departamento de Seguros Cole-
tivos;

g) Departamento de Estudos Eco-
nómicos e Estatísticas;

h) Secretaria Geral;
i) Turismo e Expansão Comercial.
§ único — Os departamentos cons-

tantes deste artigo entrarão em fun-
cionamento à medida que se tornem
necessárias, à critério do Conselho-
Diretor.

Art. 4.9 O património da ACDF
constituído pelos bens imóveis, mó-
veis, direitos e valores que possua.

Art. 59 A ACDF somente rjoderá
ser dissolvida por deliberação de 4/5
rjartes do seu auadro social, cabendo
à Assembleia Geral deliberar sobre
pssa medida extrema e indicar o des-
tino a ser dado ao seu património.

CAPÍTULO II

Dos sócios — Seus Direitos e Deveres

Art. 6.9 Poderão ser admitidos na
qualidade de associados da ACDF,
tenham, ou não domicílio no Distrito
Federal':

a) ás empresas mercantis e civis
sob nome individual ou coletivo as-
sim como as organizações bancárias,
ou seja: pessoas físicas ou jurídicas
%ue se dediquem, no Brasil, à vida
económica, ou estejam direta ou in-
diretamente integradas em suas atl-
vidades.

Art. 7.9 Os sócios se enquadrarão
] nas seguintes categorias;

a) Fundadores:
b) Beneméritos;
ci Honorários;
d) Remidos;
e) Contribuintes;
f) Beneficiários:
g) Correspondentes,
§ 1.» Sócios fundadores são todos

aqueles que assinarem a Ata de fun-
dação desta Entidade, aisim como
todos os componentes das Associa-
ções Comerciais extintas e que se
fundiram para a formação da ACDF
em a data de 16 de Janeiro de 1962.

dos aqueles que, por proposta regular
de sócio quite, venha a fazer parte
do quadro • social, ouvida previamente
a Comissão de Sindicância.

§ 6.9 Beneficiários serão os sócios
de qualquer entidade filiada even-
tualmente a esta Associação, os pro-
fissionais liberais e outros elementos
de atividades ligadas às classes pro-
dutoras e que, -observado c regula-
mento e a juízo da Diretoria, dese-1
jarem participar do Seguro coletivo j
dos sócios da Associação.

§ 7.9 Correspondente será o sócio
que, residindo fora do DF se dispo-
nha, "a juízo da Diretoria, a prestar
serviços informativos e outros de in-
teresse para a Associação.

Art. 8.9 Os sócios honorários, be-
neficiários e correspondentes não par-
ticipam da Administração da Asso-
ciação e nem têm direito a voto.

Art. 9.9 São deveres tfos sócios fun-
dadores e contribuintes pagar as men-
salidades estabelecidas pela Diretoria
da Associação.

§ único. Devem ainda respeitar e
cumprir este Estatuto, os Regulamen-

cão, ou contrariarem cem a sua con-
duta os fins sociais.

Parágrafo trnico — Os sócios funda-
dores ou Temidos só poderão ser eli-
minados, nos casos previstos nas alí-

ineas c e d deste artigo.
Art. 14. — A supensão e a elimina-

.ção de sócios constituem atribuições
exclusiva da Diretoria, cabendo, de
suas decisões a respeito, recurso escri-,
to, no prai-o de 30 dias para o Conse-
lho Superior.

CAPÍTULO m

Dos órgãos da Administração
Art. 15. — São órgãos efetivos da

Administração da ACDIr;
ai — a Assembleia Geral;
b) — o Conselho Superior;
O — o conselho Diretor;
d} — a Diretoria Executiva;
e) — o Conselho Fiscal.
Parágrafo Único — Os membros aos

órgãos da Administração, a exceçã-o
do C.S., serão eleitos por 2 (dois) anos,
senrio facultada a reeleição.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral
Art. 10. — A Assembleia Geral é

tos e "~òrdèns~Vmanãdà7 p7ra"*!Í"sú'a jórgão_ soberano, de poder máximo da
execução e as deliberações dos órgãos
da Administração:

Art. 10, Os sócios das categorias
sujeitas a prígamento da jóia estabe-
lecida pela Diretoria da Associação,
poderão a critério da mesma, pagá-

ACDF.
Art. 17. — A Assembleia Geral que

é constituída dos sócios quites em go-
zo de seus direitos sociais, exceto os
honoránoe, beneficiários c correspon-
dentes, reunir-se-á, ordinariamente

vimento
sociado*

nrosperidudfi

§ 29 -Beneméritos serão as
físicas ou jurídicas, associadas ou não,
que como decorrência de serviços re-
levantes ..e excepcionais prestados à
Associação ou aos altos interesses cmp
a mesma representa, forem conside-
rados merecedores de tal título, • t>or
aprovação da Assembleia Geral Es-
traordinária e indica cari mínima de
10 sócios.

§ 3.9 Sócios honorários serão consi-
derados altas personalidades públicas
aue fizerem Jus a tal honraria, por
decisão de Assembleia Geral Extra-
ordinária e indicação mínima de 10
sócios: essa categoria f, isenta de tôdn
e qualquer contribuição regimental.

5 4.9 Serão sócios remidos todos
aqueles sócios que além de pagarem
a jóia estabelecida neste Estatuto,
pagaram também, antecinadamente.
T.S mensalidade? correspondentes n 10
rmos. Ao Conselho Diretor caberá fi-
xar o número de sócios dpsra

l atorla.

Ia até 5 prestações. . uma vez por ano no mês de abril, em
Art. 11. São direitos dos sócios fui}-!local dia e hora prévia e expressa-

aadores. beneméritos, remidos e con- mente designados e extraordinària-
nbuintes; mente por convocação do Conselho SU-

EI) comparecer às Assembleias _Ge-jperior, da Diretoria. • Executiva, ou de

dos
tal

rais. podendo tomar parte em todas
as discussões e deliberações:

b) votar e ser votado para os car-
gos da administração, observada a
restrição do art. II;

c) assistir às reuniões da Divetoria,
discutir e apresentar por escrito
quaisquer propostas e indicações de
interesse para a classe, vedado, po-
rém, o direito de voto nas delibera-
ções reservadas aos Diretores:

d) propor a inclusão de sócios e
representar, por escrito, aos órgãos
da Administração:

ei utilizar-se, nas condições esti-
puladas pela Diretoria e pelos Regu-
lamentos internos, de todos os servi-
ços mantidos pela Associação;

f) exercer os cargos ou comissões
para os quais forem eleitos ou no-
meados;

g) prestar, quando solicitado, as in-
formações e esclarecimentos destina-
das à manutenção dos serviços de ca-
dastro e informativos da Associação:'

h) concorrer com os mais decididos
e constantes esforços para a compl3-
ta realização dos objetivos sociais da
ACDF.

Art. 12. Constituirão motivos de
suspensão dos direitos dos sócios fun-
dadores — remidos — contribuintes
— beneméritos e correspondentes:

a) est#r o sócio envolvido em", pro-
cesso falimentar fraudulento ou cul-
poso;

b) pronúncia ou crime inafiançável
até julgamento final:

cl falta de pagamento pontual das
contribuições devidas, até que se tor-
ne quite com os cofres sociais.

Art. 13. Os sócios A que zt refere
o art. anterior poderão também ser
eliminados do quadro social;

a) quando reincidentes em faltas
que hajam dado motivo a suspensão:

bi quando faltarem no pagamento
de contribuição regulamentares por
período de 90 dias:

O — quando condenados por sen-
tença judicial passada em julgado em
processo-crime;

d) — quando infringirem o estatu-jque trata este artigo, itens a, b, g, K
to, os regulamentos internos, as del;-|e ;', se instalará, em primeira convo-'
Orações, dos órgãos da Administra-! cação com a presença de, pelo menos"'

seus sócios quites em número nunca
inferior a 100, quando se fizer neces-
sário, para tratar de assuntes especí-
ficos ,tamoém prévia e expressamente
designados.

Parágrafo t>niço — o Presidente da
ACDF instalará a Assembléina e pas-
sará em seguida, a presidência
trabalhos ao sócio que for para
aclamado pelos .presentes.

Art. 18. — Compete, privativamen-i
te à Assembleia Geral:

a) — eleger bienalmente, o presi-
dente da ACDF, os membros do Con-
selho Diretor, es da Diretoria Executi-
va e os do conselho Fiscal, dando-lhes
posse;

b) — discutir, anualmente ,o Rela-
tório do Presidente, Balanço e Con-
tas oferecidas em nome da Diretoria
Executiva e respectivo parecer do Con-
selhoi iiscal;

C) — modificar os Estatutos;
ã) — resolver e autorizar quaisquer

operações de alienação, cessão onero-"
sã ou gratuita ou oneração de imóveis
o.u de-quaisquer títulos da dívida pú-
blica pertencentes â Associação, por
proposta da Diretoria Executiva apoia-
da pelo Conselho Diretor e com pare-
cer favorável do Conselho Superior e1

Conselho Fiscal';
e) — destituir os membros de dlre-'

cão ou reprovar suas atitudes desa-]
certadas;

- decidir sobre a extinção d*',
ACDF;

g-) _ homologar, quando seja o ca-
so, as decisões dos Conselhos;

h) — exercer as demais
especiais que lhe são conferidas nes-
te Estatuto; ,;i^f

í) — resolver casos omissos que lhe
sejam submetidos pelo Conselho Su-
pe:-jor, pelo Conselho Diretor, ou pela
Diretoria Executiva.
• 5 1° — A Assembleia Geral, convo-
cada para. deliberar sobre assuntos da.
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•cãs por
LIOS presentes; para

tra,. mencionados nos
c, d o c cio citado artigo, é exi-

gível .em primeira convocação a maio-
ria absoluta dos sócios quites, sendo
RS deliberações tomadas por malcrfa

.-.os eles presentes.
§ 2' '— .Em segunda convocação a

nblêia Gsral se instalará com
•.;uev número de sócios quites e de-
••irâ por maioria exceto quanto as

matérias doa itens c d e e, em que
serão exigídso 3/4 (três quartcs) de
votos de sócios quites presentes.

§ 3? — Com referência ao itera /, a
ACDF sòmenae poderá ser dissolvida
pela deliberação em Assembleia Ge-
ral, de 4.5 (quatro quintos) de seus

os quites.
§ 4° — As convocações de Assem-

bleias serão, obrigatoriamente funda-
mentadas e publicadas, pelo ments em
dois Jornais locais, com cineo dias de
antecedência para a primeira convo-
cação e com intervalo de unia hora pa-
ru a segunda convocação. .

SECÇÃO n
Do Conselho Superior

G "Art. 19. — O Conselho Superior
& uni órgão de superior instância, ou
eeja, de entrância especial da AODF.

Art. 20. — São integrantes natos do
Conselho Superior, em caráter per-
manente, os seguintes Conselliieros:

c) — sócios Beneméritos;
.. .to)_ __ ex-presidentes_ A.C.B.,
A.C.P.P.B. e da ACDF, quando hou-
:Ver;

c) — o Presidente da ACDp em
exercício.

Pasagrafo único — Os integrantes
4o Conselho Superior poderão partici-
par de qualquer reunião dos órgãos da
ACDP.

Art. 21. — São atribuições do Con-
Superlor:

Parágrafo trn.ico — Essas delibera-
ções quando tomadas em desacordo
com o Conselho Diretor, só se torna-
rão efeíivas e válidas quando homolo-
gadas pela Assembleia Geral.

SECÇÃO IH

Do Conselho Dlrftor
Art. 24. — O C.D. é o órgão de su-

pervisão dos interesses gerais da ACDp
sendo es seus componentes considera-
dos Diretores da Bntifíaae.

Art. -25 — O C.D. compõe-se do
Presidente da ACDP e <2e 30 mais só-
cios indistintamente escolhidos entre
os sócics Beneméritos — remidos e
contribuintes e serão eleitos por um
biénio pela Assembleia Geral Ordiná-
ria.

. § 1° — Para poderem concorrer ao
C.D. inclusive à presidência da-ACDí1,
os candidatos deverão figurar em cha-
pas apresentadas à Secretaria da As-
sociação até 15 d>as antes do pleito,
por sócics quites em número nunca
inferior a £0, os quais deverão assinar
essas indicações.

§ 2 °
.

O,bedecer-se-á às mesmas

— elaborar o respectivo Regimen-1 temo;

exigências pára o registro de candida-
tos avulsos que, assim, ficarão aptos
a ser escolhidos em substituição de
qualquer dos apresentados nas chapas
devidamente registradas.

§ 3° — Não serã:o àpuradcs votos em
favor*de candidatos cujos nomes não
tenham' sido registrados na forma dos
í§ 1° e 2".

Art. 26. — Ao A.C. compete além de
outras atribuições constantes deste Es-
tatuto;

«) — licenciar o Presidente, a pedi-
do, por perlcrio até seis meses;

b) — deliberar no tocante a aplica-
ção das penalidades estatutárias e a
apreciação de recursos interpostos, den-
tro da competência fixada neste Esta-
tuto;

c) — elaborar o seu Regimento M-

Art. 31. — AS atribuições e compe-
tência das Comissões e seu Regula-
mento serão b?.i>:ados pelo Conselhc
Diretor. . -

SEÇÃO rv
Da Diretoria Executiva,

Art. 32. — A Diretoria Executiva da
ACDP, é constituída pelo Presidente
da ACDP, Vice-Presidentes, pelo l? e
2° Více-Presidentes; um l(> Secretário;
um 2» Secretário; um l? Tesoureiro e
um 2° Tesouí'eJíO,. eleitos bienalménte
pela Assembleia Geral.

§ 1° — Dentre os Vice-Presidentes
escolhidos, para formar nessa ordem,
serão substitutos . eventuais do Presi-
dente, que determinará os Departa-
mentos que cada um dos-demais de-
verá ocupar.

§ 2° — Vagando em definitivo um
dos cargos de Vice-Presidente o C.D,
elegerá o seu substituto. Se a ausência
ffti- temnorária, o Presidente designa-

substituto dentre os Direto-

— „. „„. — Ao Presidente da ACDF
compete, privativamente:

o) — designar o l', e 2° Vice-Presi-
dentes que serão seus substitutos even-
tuais e todos os Vice-Presidentes, tan-
to dos Departamentos Técnicos, como
das comissões Técnicas e seus substi-

— convocar as reuniões da Di-

ínterno;
T>) — exercer fiscalização direta sô-

a administração do património só-
.

c) — decidir quanto à outorga de
títulos de sócio Benemérito proposta
pela Diretoria, obedecido o Estatuto;

d) — decidir em grau de recurso, a
.íito de penalidades impostas por
,is órgãos da administração, na
iormidade do Estatuto;

e) — dar parecer a respeito <Ie to-
do e qualquer assunta de interesse co-
letivo para o qual sejr, solicitado pelo
Presidente da ACDF ou Comissão por
ela nomeada.

/) — assumir a direçao de qualquer
Érgão da ACDP, quando por qualquer
motivo houver vacância, e que o pre-
enchimento não estiver previsto nes-
te Estatuto.

Art. 22. — O CS reunlr-se-á ordi-
nariamente duas v6zes por ano e, ex-
traordinariamente sempre que convo-
c-ado por seu presidente ou par 1/3
(um terço) de seus Conselheiros.

í l" — Na- primeira reunião, que se
lealizará até 30 (trinta) dias apôs a
posse do Presidente e do Conselho
piretor da ACDP, o CS elegerá o seu
Presidente, o vlce-Presidente e o Se-
fretário, por escrutínio secreto, com
inandato por 2 (dois> anos, sendo per-
mitida a reeleição.

S 2° — o CS só poderá se instalar
l deliberar, em l* convocação, com a

eiiça de 2/3 (dois terços) dos seus
• tomponentes.

; § 3» _ para reuniões extraordinâ-
pas o CS expedirá convites sob pro-
tocolo, com indicação do local, dia e
Coife, da reunião, bem como o assunto
t ser tratado'na ordem do dia.

§ 40 — .gê em convocação não
douver número para a instalação do
D.S., a reunião se instalará em 2* con-
ifocação com qualquer número, 80 mi-
Õutos após.

Art. 23-. — As deliberações do
«rão tomadas sempre pela maioria de
rotos do;s conselheircj presentes, asse-
ífurado ao Presidente 'o votos de d'e-
semuate.

'— sugerir aos outros órgãcs me-
didas de interesse da ACDF;

e) — licenciar os seus membros pelo.
leríodo máximo de 9o dias e escolher
iutostitutos;

f) — desempenhar as demais atrl-
'Uições que lhe forem confiadas por

este Estatuto, ou de modo especial
pelo Conselho Superior.

Art. 27. —- O C.D. reunir-se-á ordi-
làriamente uma vea por semana e ex-
traordinariamente sempre que neces-
ário, e somente poderá se instalar -com
/3 (um terço) dos seus componentes.
Parágrafo tmico — As suas delibe»

•ações serão tomadas por maioria ao
«luta de voios dos presentes à reu-
nião.

Art. 28. — O membro do C.D. ;que
não comparecer, por motivo justifica-
do, a 10 reuniões consecutivas, ou 20
intercalados, será automaticamente
3onsiderado desligado do mesmo.

Art. 29. — o C.D. organizará Co-
missões Técnicas constituídas, prefe-
'•inicialmente por Diretores e presidi-
das por um Vice-Presidente designado
pelo Presidente para se ocupar, entre
outros, de assuntos atinentes a:

a) — produção — Mercado Interno;
Circulação e Transporte;

b), — Abastecimento e preços;
c) — Política da moeda e do crédi-

o;
c) — Comércio exterior;
e) — Política orçamentaria e tribu-

tária em geral;
y í) — Legislação geral e social tra-
balhista;

9) — Relações públicas.
Art. 30 — As Comissões Técnicas

reurur-se-ão cada uma de per-si, tan-
tas vezes quantas necessárias, por con-
vocação do VicerPresidente que a pre-
sidir, a fim de tratar dos assuntos que
lhe ífôrein cometidos pelo Presidente da
ACDP, e, nat-iralmente, dentro da es-
pecialiadde oa cada comissão.

Parágrafo Tjnico _ As Comissões
Técnicas serão assessoradas, quando
solicitado, por um dos advogados da
ACDP e pelos Assistentes TéfiBicos que
a Diretoria designar.

for" temporária,
rá o seu
rés.

Art. 33.

tutos;
b)

—retoria Executiva e do Conselho Dire-
tor.c) — convocar e instalar as Assem-
bleias Gerais, passando a presidência
da reunião ao sócio que, para tal fim
for aclamado;

d) — zelar pela fiel execução do or-
çamento e das deliberações da Dire-
toria Executiva, do Conselho Diretor,
do Conselho Superior e da Assembleia
Geral;

e) .— dar execução às delibei ações
da Diretoria Executiva, dos Conselhos
e da Assembleia Geral;

/) — praticar todos os demais atos
que lhe são atribuídos pelo l :
da AODP;

g) — representar a ACDp era juízo
ou fora dele.

Art. 34. — Ao Presidente da ACDP,
com a aprovação da Diretoria Execu-
tiva, compete:

a> — Nomear o advcgado da Asso-
ciação que deverá exercer as funções
de Consultor Jurídico;

b)
ente;

—**tíomear o chefe do Expedi-

c) — Formular o Regimento interno
da ACDF;

d) — Fixar as Comissões permanen-
tes ou transitoriais ue julgar de inte-
resse real, cujas atribuições não po-
derão colidir com as daa Comissões
Técnicas;

e) — Nomear, promover, punir, ad-
mitir funcionários, assim como prati-
car todos os atos necessários ao bom
desenvolvimento dos serviços internos
com estabeelcimento do respectivo Re-
gulamento;

jh — Ordenar pagamentos, assinan-
do com c Tesoureiro em exercício quer
os compromissos quer os cheques para
uitação geral ou parcial;

S) — Indicar' os representantes do
comércio nos Conselhos, Comissões
Técnicas eu cargos que dependam de
nomeação do Governo. ,

Art; 35. — Aos 1° c 2? Vice-Presi-
dentes cabe substituir o presidente nos
seus impedimentos, na ordem da de-
signação.

Art. 35. — Os Vice-Presidentes de-
signados pelo Presidente para direção
e superintendência dos serviços técni-
cos e administrativos,, terão sua com-
petência regida xpelo Regimento In-
terno ííue será elaborado e posto em
execução e aprovado pelo Conselho Su-
perior.

Parágrafo único — Além dos po-
deres gerais conferidos ao Presidente
da ACDp contidcs nos artigos 29, 30
e alíneas respectivas, competirá ao
mesmo assinar em. conjunto com um
Vice-Presidente . ou Tesoureiro em

importem em responsabilidade ativa
ou passiva para a Associação.

Art. 37. _ Ccmpete à Diretoria Exe-
cutiva, além de outras funções previs-
tas neste Estatuto, administrar o pes-
soal, material ,a ordem interna, a disci-
plina social, o património, a economia e
as finanças da ACDP, estendendo-se
a sua atuaçao às rogar.izac.oes que
eventualmente lhe sejam anexadas.

Art. 38. — Os Vice-Presidentes e
Secretarie.; poáem assinar a c

•~ setôres, sub-
metendo-a, porem ao protocolo úni-
co, de acordo com o Presidente.

Art. 39. — Compete ao .'
Geral:

a) — secretariar as reuniões do Con-
selho Diretor e da Diretoria Executi-
va;

b) — superintender os Serviços ge-
rais c'.a Secretaria, cuja execução/com-
pete ao chefe do Expediente;

c) — assinar o expediente geral..
Art. 40. — Compete ao l" Secretá-

rio:
a,) — secretariar juntamente com .c

Secretário Geral, as reuniões do Con-
selho Diretor e da Diretoria Executi-
a;
b) — substitutir o Secretárlo-Gera:

em suas faltas e impedimentos e exer-
cer a superintendência do serviço de
Pessoal da ACDP.

Art. 41. — Ao 2° Secretário compe-
te substituir o 1a Secretário em seus
impedimentos.

Art. 42. — Compete ao l1? Tesourei-
ro:

a) — superintender os serviços- da
Tesouraria, Contadoria e Caixa;

b) — receber e ter sob sua guarda
os valores sociais, áplicando-os Ce con-
formidade com as deliberações dos ór-
gãcs adequados;

c) — promover a arrecadação regu-
lar das contribuições dos associados e
de todas as receitas sociais;

ã) — expedir com toda a regulari-
dade í>s avisos de cobrança, notifican-
do a D.E. pelo menos de j em 3 me-
ses sobre os sócios em traso;
• e) — assinar juntamente com o Pre-
sidente e Vic3-Presidente3 os balance-
tes men&v .iço anual e elabo-
rar até 30 do novembro de cada íAío
a proposta, orçamentaria do ano se-
guinte a ser submetido ao Conselho
Diretor .pela D.E.;

/) — recolher aos Banccs indicados
pelo Presidente da A.C.D.F. os saldos
que houver em seu poder;

ff) assinar, juntamente com o Pre-
sidente cheques e quaisquer títulos e
documentos dos quais derivem respon-
sabilidades ativas oíi passivas para a
ACDP. >

AT t. 43. — Ao 29 Tesoureiro compe-
te substituir o 1°.Tesoureiro em suas
faltas e impedimentos.

SECÇÍO v
l>o Conselho Fiscal

Art. 44. — t) Conselho Fiscal í
composto de 5 membros efetivos e 3
suplentes eleitos pela Assembleia Ge-
ral, competindo-lhe:

a) — reunir-se pelo menos uma vei
por trimestre para exame dos bálaii"
cetes e estado da Caixa e posição IM»
Bancos;

b) — emitir em livro próprio, anu-
almente, parecer sobre as contas ds
Diretoria, encaminhando cópia de
mesmo devidamente assinada à As-
s.embléia Geral;

c) — dar parecer sobre o orçamen'
to anuf.I e fiscalizar a sua excução;

tí) — opinar sobre todos os as-
suntce patrimoniais e financeiros qu<
lhe sejam encaminhados pela Direto-
ria Executiva e pelos Conselhos Supe-
rior ou Diretor;

e> — representar à Diretoria Exe-
cutiva quanto a qnnisquer-irregularida-
des porventura verificadas na execu-
ção do orçamento ou das contas.

. Parágrafo Único — O C.P., delibera-
rá com o n»ínimo de 3 membros e r>or

exercício, os papéis e documentos que [maioria dos presentes.
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SEÇÃO VI

Comissão âe Sindicância
Art. 45. — Haverá comissões de

sindicância que serão escolhidas, even-
tualmente, pela D.E., que funcionarão
como órgãos auxiliares desta, cornpcn-
do-se de'tantos membros quantos jul-
gados necessários.

Parágrafo tfnico — As atribuições
das Comissões de Sindicância serão
delegadas no ato de sua designação.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Das Finanças e Património «
— Constituem receita daArt. 46.

A.C.D.F.;
dI — jóias ,ccaitribuiçõeí, rendas

carteiras sociais e quais;;"?»' modilida-
des de receita, provindas de quaisquer
contribuições de sócios ou não;

II — doações e donativos sem. dis-
tinções;
-'m — renda de títulos do patrimó-

nio da Associação; assim como renda
de publicidade em réu órgão de im-
preqsa;

IV — juros devidcs à Associação;
V aluguel de dependência da sede

scoial ou de quaisquer imóveis que lhe
pertença'..;

VI — rendas derivadas de serviços
internos e atos de utilidade para a
classe e para os associados ,dos quais

• resultem emolumentos ou remunera-
ções especiais.

SECÇÃO II

Despesas Sociais
Art. 47. — Constituem despesas da

Associação:
I — custeio de serviços cm geral, in-

clmdo-se pessoal e material;
II — conservação dá propriedade

mobiliária e imobiliária;
III _ satisfação de tributos em gê-

ral;

- . — publicidade e publicações;
V — iniciativas derivadas de dispo-

sições c finalidades estatutárias;
VI — quaisquer dispêndios origina-

dos de providências indispensáveis aos
interécses da classe e ao prestígio, pro-
gresso, rencme. civismo, cilftnidade da
Associação, bem como à preservação
« aumento do seu património quer
moro i ™rno material.

s
CAPÍTULO V

BEÇÃO I

Regulamentação
Regimento Interno

Art. 48. — O Regimento Interno
elaboi'-ado pela Diret: -'ia Executiva
compl:'..-., regulamenta e disciplnia
execução das disposições deste Esta-
tuto .

Parágrafo trnic; — A Diretoria Exe-
cutiva pode alterar, ampliar, restrin-
gir ou suprimir, tramitórj-, ou defini-
.tivameii :, sempre que julgue conve-
niente dispositivos do Regimento In-
terno.

SEÇÃO II

Regulamentos
Art. v9. — Além dói Regimento In-

terno, a Diretoria Executiva tem com-
petência para proceder à regulamenta-
ção de organizações e setôres de ser-
viços j á- existentes ou que venham a
ser criados em obediência às finalida-
des da A.C.D.P..

Parágrafo tmico —. Inclui-se nessa
sua competência, a instalação onde
for julgado útil aos interesses dos As-
sociados ,de Agências ou Escritórios
desta Associação, ouvido o Conselho

_ Diretor e Comissões Técnicas previa-
mente organizadas para esse fim.

CAPÍTULO VI

SEÇÃO ÚNICA

Dos Funcionários
Art. 50. — o cargo e respec(t!vas

funções. de Chefe de Expediente é,
pela Uiretoria Executiva, confiada a
pessoa de reconhecida competência
experiência e idoneidade mc.rál.

Art. 5?. — Ao Chefe do Expedien-
te compete resolver os assuntos de ro-
tina na ausência dos% Diretores, aten-
der à direção e ao controle dos servi-
ços internos e externos da Associação
tendo sob imediata jurisdição todos os
funcionários, cuja orientçaão dos res-
pectivos encargos lhe cabe.

Parágraío tínico — p Chefe do Ex-
pediente poderá participar dos traba-
lhos e sessões aã Diretoria Executiva,
sem direito a voto.

CAPÍTULO VH
Das Eleições

Art. 52: _ o Conselho Diretor fi-
xará em Regulamento o processamen-
to e as normas a que obedecerão. to-
das as eleições da ACDP, fic-ildo, po-
rém assentados os seguintes princípios
básicos;

a) — toda e qualquer eleição obede-
cera o critério do1 escrutínio secreto;

b) — só poderão votar e .ser vota-
dos sócios quites e em gozo de seus di-
reitos sociais;

c) — admite-se voto por procura-
ção, de£de que indiyidur i não exceda
a uma para cada sócio:

ã) — nas eleições para Presidente e
Conselho Diretor não serão apurados
votos a candidatos que não tenham
sido registrados de acordo com o wti-
°-ci 21 deste Estatuto e seus parágra-
os.

e) — a proclamação dos eleitos se
flarâ logo após a upursf.ão dos votos,
no próprio dia da e!e;ção;

/) — a posse da Diretoria eleita, te-
•á lugar 15 dias após a prc-Mmaçâo
dos eleitos.

Art. 53. — As furcões da
e dos ' onselhos serão exerc c! c gra-
tuitamente.

Art. S-!. .— O Presidente e o.-
mentos componentes do Conselho Di-
retor da ACDP não poderão =er pes-
soas qte tenham função renv.irirmcl:;
pelos cofres desta Entidade.

Art. 55. — Ocorrendo a vaga da Pre-
sidência antes de um ano cl-e j«
o substituto legal assumirá o cargc
até completá-lo.

Art. 56. — o, mandato de todas as
Comissões -;:?mma paralelamente com
o da J ....itoria.

Art. 57. — Em case» de dissolução
do* ACDF. o património social só I-Q-
derá ser destinado a Entidades c
neres ou de fins filantrópicos do Pias
cuja escolha cab-rá à Assembleia Ge-
ral qeu houver determinado a c-
cão.

CAPÍTLIXD IX

Da Re/orma do Estatuto
Art. 58. — O Estatv.'3 da ACDP po-

derá ser reformado parcial integral-
mente, desde que haja proposta de-
vidamente justific: .Ia -e apresentada,
j-elo Presidente da A.CJJ.F., pelo Con-
selho Superior ou pelo Conselho Di-
.retor ou pelos sócios, proposta esta
que devera ser discutida e votada
pela Assembleia Geral especialmente
convocada para tal fim.
,§ I" -- Se a iniciativa da r;"orma
originar-se de ato do> Presidente, de-
verá, ser submetida previamente a
apreciação da Diretoria Executiva e
por esta aprrvada por 2/3 (dois ter-
ços) de seus componentes.

§ 2° — Originaria que seja, do Con-
selho Superior ou do Conselho Dire-
tcir, deverá ter sido aprovado por 2/3
(dois terços) dos elementos do rés
pectivo Conselho e levada em seguida
ao conhecimento do i residente . da
ACDP para a.s.-orovidências de convoca-
ção da Assembleia Gefal.

§ 3° — K^./cntío £:.'.o prctncniQus a,v
condições constantes dos 5§ anterio-

Coleçõo das Leis Munidoais
DO

DISTRITO FEDERAU

1959
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Atenek~se • pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

'í

B propcv,.': ' • • -..ira
de trinta dias cie : u u EiprcvatúU.-. a
.'.zsembiE • Geral S2z.-^oruttiárla, espe-
cialmente convocada, Com. qu
de antecedência, pelj meni-. pó- -
de edital regulamente publicado :

imprensa. r!o cjunl conste a matei';
i do c;ia.

§ 4' — A -ccnvoc;
citação de HO sóci'Js quite.?, terá
SÓ dias de t-nteceucíneia devendo ser
publicados etiitals com lõ riias de an-
tecipação.

5 5'-' — Publicado DÍ editais de cj"-
"ocação da Assembleia Geral, o l
j<;to de -reforma Estatu;ámi ficará na
Secretaria, à disposição dos associa-
dcs.

CAPITULO X

Dis?>s:í*~~s F

Art. 59. — Dentro tíí menor pra-
so possível o Conselho Diretor, na for-
ma estatutária, . .evcvá adotar provi-
dências no sentido de serem instituí-
dos os seguintes distintivcs c símbolos
da ACD'F:

a) bandeira:
6) — f í ;,mu!a;
c) . _ emblema qu: deverá timbrai

t odes imprf-,
tíi — escudo de m ' ' para u;o dói

ores e sócios, reproduzindo o em-
blema simbólico;

e) — diplo:::^. social.
Parágrafo Tjnico — Nc.s t.ist'n;ivo3,

emblemas e diplcr. cavada s
expressão: Fundada em 16-1-1M2.

CAPÍTULO XI
Disposições Transitonais

Art. 60. — Este Estatuto comecarí
a ter vigência plena a partir da (lati
ae sua aprovação pela Assembleia.

Art. 61. — O mandato provisório
dos Diretores Aclamados na Assemble-
ia de 16 de janeiro de 196.2, tcrminarí
no ttto de posse da nova Diretoria qui
será eleita.

Parágrafo trnico — O esprclcio d«
mandato õe que. trata este artigo, nãt
Incapacita para exercício de cargo exe-
cutivo :io próximo período.

Art. 62 — Os casos omissos ou não
previstas neste Estatuto ,ou nos Re-
gimentos Internas, serão resolvida
pelo Conselho Diretor.

Art. 63. _ Pica tíssáe j Restabele-
cido que dentro de í?o dias, eerft convo-
cada uma Assembleia Geral Extraor-
tíináiía para discutir e, eventualmeiils
modificar na forma proposta os pre-
sentes Estatutos nos termos do mesmo
com o intuito de aperfeiçoá-los.

Art. €4. — As.eleições para a l* Di-
retoria se darão no dia 26 de íeverel-
ro de 1962, das s às 22 toras.

§ 1a — As chapas serão apresenta-
das até o dia 20 de fevereiro de 7968.

5 2° _ A Proclamação dos eleitos
se dará imediatamente após a apura-

ção, que será apôs as eleições.
§ 3° — A posse festiva será marca-

da r.o dia da eleição.
Picou assim constituída a comissão

encarregada da redação final e publi-
cação: Salustiano Bandeira de ::elo,
Lutíieroi' Vieira, Ugo Buresti e Carlos
Rodrigues. Encerraram-se os trabalhos
da Associação às 23 (vinte e três) ho-
ras e quarenta minutos. Oe presentes
à reunião assinaram folha avulsa tio
presença que fi:.-, anexada a esta, que
lida foi ach -mie.

Para constar, eu, Lilthero Vieira,
lavrei a presente ata. na qualidade de
secretário da Comissão 1 'vetora, t
qual assino. _ tulhero Vieira, Se-
cretário-.

Brasília. 26 de janeiro de 1962.
Sesi-:;::-se trinta assina ti.
CN» 1.489 — Em 27-2-62 — Cr* .

•».030,00>.
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IfÀUTOMAR BRASÍLIA S.A.
Assembleia Geral ordinária

f São convidados os senhores acionis-
Itas de Automar Brasília S.A., para
fh realização da assembleia geral or-
fflinária, em sua sede, à avenida W-3,
re-13, lojas 8/13-C, nesta Cidade de
[Brasília, Capital Federal, às 8 horas
ido dia 28 de abril de 1962, para exa-
'me, discussão e votação do relatório
:ç contas da diretoria, do exercício
'encerrado em 31 de dezembro de 1961,
ipara eleição da nova diretoria e do
'conselho ficai e para tratar de assun-
tos diversos.

Picam, desde já, à disposição dos
senhores acionistas, os documentos a
;que se refere o art. 99 do decreto-lei'
n? 2.627, de 1940.

Brasília, 26 de fevereiro de 1962. —
Geraldo Tostes, Diretor Presidente.

Dias 15, 16 e 19-3-62.
(N? 1.573 — 14-3-62 — Cr$ 1.938,00)

ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR
BRASÍLIA S.A.

Caso de Saúde Dom Bosco
'Atendendo as disposições do decre-

to-lei n? 2.627, art. 99 comunicamos
aos nossos acionistas e subscritores do
aumento de capital, que se encontram
à sua disposição em nosso escritório
provisório à Super-Quadra 114, bloco
3, apto. 403, os documentos constan-
tes nas exigências da lei .

Brasília, 13 de março de 1962. —
Bayarã Lucas de Lima, Presidente.

Dias 15, 16 e 19-3-62.
(N? 1.579 — 14-3-625 — Cr$ 1.275,00)

ANÚNCIOS
se encontram no gozo de ssus direitos,
para se reunir?ín em primeira coavc-
ciiçâo às 9 m) i ove) horas do dia 26
tviiite e seis) de março de 1962 na se-
de social • (rua dos Andradas, 96-5'
andar) e em segunda convocação £e
não houver número legal, às 10 (dez)
horas do mesmo dia e no local indica-
do (para o que ficam também desde
já convocados) para ctelibsrar sobre a
seguinte:

Ordem do Dia.
1) Leitura, discussão e aprovação do

Relatório de Diretoria. referente ao
exercício, com o parecer do Conse-
lho Piscai.

2) Prestação de con'as relativa ao
mesmo exercício, com o Parecer do
Conselho Fiscal.

Observação: — Apenas será permi-
tida a participação, na reunião, dos
Delegados das Federações filiadas que
se encontrarem quitadas corn os cofres
da C.N.T.I., de acordo com o estabe-
lecido pelo art. 3? e seu parágrafo
único do Regimento Interno do Con-
selho de Representantes, aprovacio
pelo CR em novembro de mil nove-
centos e cinquenta e quatro.
- Rio'de Janeiro, 2 de março de 1962.
— Cloãsmiãt Riani, presidente

Dias 16-19 e 20-3-62.
(N? 9662 9-3-62 Cr$ 3.060,00)

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDUSTRIA

.ai de convocação do Conselho de
Representantes

(Reuniã,o extraordinária)
Na fornia do disposto nos Estatu-

tos, ficam convocados, pelo presente
Edital, os membros do Conselho de
Representantes da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Iridus-

. tria, que s° encontram no gozo de
seus direitos para se reunirem ex-
traordinariamente, em pcimeira con-
vocação às 9 (nove) horas do dia 28,
(vinte é oito) de março de 1962, na
sede social (Rua dos Andradas, 96 —
59 andar) e em segunda convocação,
se não houver número legal, às 10
(dez) horas do mesmo dia, com qual-
quer número e no local indicado (para
o çue ficam também desde já con-
vocados), para o fim especial de deli-
berarem 'sobre a seguinte

Ordem do Dia:
c) Reforma dos Estatutos da CNT1;
b) Estabelecimento de um Progra-

ma de Ação da entidade, em função
dos problemas nacionais e dos inte-
resses dos trabalhadores;

c) Exame e adoção de um Progra-
ma Administrativo de.Trabalho.

Observação:
: Apenas será permitida a participa-

ção, na reunião, dos Delegados das
•Federações filiadas que se encontra-
rem quitadas com os cofres da CNT,
de acordo com o estabelecido pelo.ar-
tigo 3? e seu parágrafo único do Re-
gimento Interno do Conselho de Re-
p"resentantes, aprovado pelo CR, em
novembro de mil novecentos e cin-
quenta e quatro.

Rio de Janeiro. 2 de março de 1962.
— Cloãsmiãt Riani, Presidente.

(R 16, 19 e 20-3-62) .
;(N» 9.665 — 9-3-62 — Cr$ 3.060,00).

COMPANHIA TELEFÓNICA DE
MINAS GERAIS

99. Assembleia Ordinária.
São convocados os senhores acionis-

ías para se reunirem m Sede Social
instalada provisoriamente no Edificio
Ceníral, 2» andar, projcção 6- SCS,
às onze horas do dia dezenove tí;e
abril vindouro, em assembleia geral
ordinária, para o fim ún:co de discu-
tir e deliberar sobre o balanço, a con-
ta de lucros e perdas e o relatório da
diretoria, tudo correspondente ao exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de
1961, fixação de dividendos a distri-
buir, eleição de membros da tíiretona,
3o conselho consultivo e do conselho
fiscal e, finalmente, a fixação de céus
lonorários. Os acionistas proprietário---,
de ações ao portador, qae quiserem

B) — Outros Assuntos de Interesse
Geral.

Brasilia-DF- 15 de março de 1862.
— Fernando Catão de Magalhães Pin-
to; Dir. presidente. — Nisio Tostes,
Assistente.

Dias 16-19 e 2-3-62.
(N» 1.591 — 15-3-62 — Cr$ 1.632,00)
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDUS-

TRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO
CONSELHO DE REPRESEN-

TANTES

Proposta Orçamentaria para o
exercício de 1963

Na forma do disposto nos Estatu-
tos, ficam convocados pelo presente
edital os membros do Conselho Na-
Representantes da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indús-
tria, que se encontram no gozo dQ
seus direitos, para se reunirem em
primeira convocação às 9 (nove) ho-
ras do dia 27 (vinte e sete) de mar-
ço de 1S62, na sede social (rua dos
Andradas, 96 — 5? andar) e em se-
gunda convocação se não houver nú-
mero legal, às 10 (dez) horas do
mesmo dia e no local indicado (para
o que ficam também desde já convo-
cados) para deliberar sobre a seguin-
te:

ORDEM DO DIA
Leitura, discussão e aprovação da

Proposta Orçamentaria relativa ao
exercício de 1963, com o parecer ao
Conselho Fiscai.

OBSERVAÇÃO:
Apenas será permitida a partici-

pação, na reunião, dos Delegados das
Federações filiadas Que £e encontra-
rem quitadas com os cofres da CNTI,
de acordo com o estabelecido pelo ar-
tigo 3? e seu parágrafo único do Re-
gimento Interno do Conselho de Re-
presentantes, aprovado pelo CR em
novembro de mil novecentos e cin-
quenta e quatro.

Rio de Janeiro, 2 de
participar da assembleia, deverão de- 1962 — Cloãsmiãt Riani
positar as respectivas cautelas em ' te.

quer estabelecimento bancário ou, Dias 16-19 e 20-3-62.
em Belo Horizonte, no Escritório da
Companhia naquela capital, a rua
goias s/tí>, até ao dia cmco de abril
vindouro, ficando suspensas as conver-
sões, transferências ou desdobramento
de cautelas do dia cinco até ao dia
trinta de abril, ficando, desde ia
disposição dos senhores acionistas os
documentos a que se refere o artigo 09
d0 Decreto-Leí n? 2.627, de 26 de se-

mbro de 1940, correspondente ao
exercício encerrado em 31 de dezembro

março de
Presiden-

Brasí!ia- de

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
Èciital de Convocação do Conselho

de Representantes
Relatório e Prestação de Contas

da Diretoria referente ao
exercício de 19G1

. Na forma <3o disposto nos Estatutos,
'ficam convocados pelo prosente edital,
'os membros do Conselho de Repre-
'semanles da Coiifedera^ào Nacional
fios Trabalhadores na Indústria, qr.e

. -pedro Renault C-tstanheira —
Vice-Presidente. — Raul Silva

Dias 1S-19 e 20-3-62 '
(N» 1.592 —.15-3-62 — Cr$ 3.672,00)

BANCO^DE BRASÍLIA, S. A.
Assembleia Geral Extraordinária,

Primeira Convocação
Convidam-se os senhores Acionis-

tas do Banco de Brasília, S. A., a se
reunirem em Assembleia Geral Ex-
traordinária, no dia vinte e oito (28)
do corrente mês, às quinze (15) horas.
em sua Sede Social, à Avenida W-3-
Quadra 3-C — Nos. 15-16, nesta Ca-
pital, a fim de deliberar sobre a se-
guinte Orde?» do Dia:

A) — Proposta da Diretoria cie Re-
Ratificação do Aumento de Capital

(N? 9.663 — 9-3-62 — Cr$ 3.060.00)

SINDICATO NACIONAL DA ÍW-
DVSTRIA DE FÓSFOROS
Assembleia Geral Ordinária

Edital de Convocaçã-o
Ficam convidados os associados a se

reunirem em Assembleia Geral Ordi-
nária, na Sede deste Sindicato, à Rua
Visconde de Inhaúma n? 134 — 10'
pavimento — Sala n? 1.021, no Esta-
do da Guanabara, no dia 27 de março
corrente, às 10 horas em l* convoca»
cão e, não havendo núnvero legal, às
12 horas em 2? e última convocação
para deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia.

a) Relatório da Diretoria, balanço
è Parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao exercício de 1961.

6) Assuntos de interesse geral.
Rio de Janeiro, 8 de março de 1962.

— José Ignácio Caldeira versiant —
Presidente.
(N» 9.281 -

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES EM EMPRESAS

TELEFÓNICAS

EDITAL

Resultado de Eleições
Conforme determina o art. 55?, da

Seção IV, Capítulo VI dos nossos Es-
tatutos, tornamos ciente pelo presente
Edital_ que, de acordo co mas elei-
ções realizadas em 26 de fevereiro de
1962, na sede do Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Comu-
nicações do Estado do Rio Grande do
Sul, à Rua General Vitorino número
279, em Porto Alegre, pelo Conselho de
Representantes desta Federação, fo-
ram» eleitos por unanimidade para o
período de 26 de fevereiro de 1962 a
25 de fevereiro de 1964, a seguinte
Diretoria e Conselho Fiscal:

Diretoria (Efetivos)
Jorge Coelho Monteiro — Presi-

dente.
José Alceu Câmara Fortacarrero —i

Secretário.
Jorge Barbosa — '1'esourelro.

Diretoria (.Suplentes)
Manoel Maravilha
José Carlos Júnior.
Haroldo Prado Beck.

Conselho Fiscal (Efetivost
Ary JosJ Al vim.
Reginaldo Rego Barros.
Severo Beira da Silva.

Conselho Fiscal (SuplentiHt
Djalma Dias de Oliveira.
Alcides Augusto Quintas.
Henrique Diegues.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1962.

— Jorge Coelho Monteiro, Presidente.
(N? 9.408 — 9-3-62 — Cr$ 1.530,00)

8-3-62 — Cr$ 816,00).
DECLARAÇÃO

Elvira Pinheiro declara ter perdido
O-seu diploma fornsciclo pelo Institu-
to de Belas Artes do Rio Grande do

Social Deliberado pela Assembleia Ge- Sul, Cidade de Porto Alegre. — Elvi-
ral Extraordinária de dezessete <17) rã Pinheiro.
de fevereiro últinvo- '(N' l 527 — 15-3-62 — Cr$ 403,00).

PREÇO DO NÚMERO DJ} HOJE: Cr$ 4,00

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁ-
RIOS DOS ESTADOS DE MINAS

GERAIS E GOIÁS

EDITAL
Imposto Sindical — 1962

De acordo com o disposto no arti-
go 605 da Consolidação das Leis do
Trabalho, combinado com os arts. õ79,
580 e 591 do citado Diploma Legal,
esta Federação faz saber aos Bancos,
Casas Bancárias, Coops. de Crédito,
Companhias de Investimentos, Com-
panhias de Financiamentos, em t?fe-
tivo funcionamento no Estado de Mi-
nas Gerais, com exceção dos Esta-
belecimentos situados na jurisdição
dos Sindicatos de Bancários existentes
neste Estado, que do l' (primeiro) ao
30? (trigésimo) dia do mês de abril
do ano em curso deverá ser recolhi-
do o imposto sindical devido por ro-
dos quantos participem da categoria
profissional de empregados em esta-
belecimentos bancários, sem exceção.

Dito Imposto deverá ser desconta-
do de uma só vez, na importância
equivalente a 1/30 (um trinta avos)
do salário, gratificações e comissões,
(v. art. 457 § 1« da C.L.T.) relativos ao
mês de março de 1962 e recolhido na
forma do disposto no art. 586, §§ 2",
3? e 6? do Estatuto Obreiro, para cré-
dito de sua conta, em Belo Horizonte:

Na oportunidade, chama a atenção
dos interessados para o disposto nos
artigos 600, 601, 602 e parágrafo úni-
co da referida C.L.T.

Avisa, outrossim, que está promo-
vendo a remessa das guias próprias
(mod. F.2) a todos os Estabelecimen-
tos Bancários, achando-se a sua • Se-
cretaria à disposição, para os escla-

i.tiiLos que se fizerem necessá-
rios sobre o assunto.

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de
1962. — Federação dos Empregados
em estabelecimentos Bancários dos
Estados de Minas Gerais e Goiás. —
Armando Ziller, Presidente.
(N* 1.605 — 16-3-62. — Cr$ 3.978,00)

16, 19 e 20-3-62.


